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SEMINÁRIO
INTERNACIONAL

Veja neste Boletim encarte
com a ficha de inscrição para
o VI Seminário Internacional.
Não perca os preços especiais
e garanta logo sua inscrição
no maior evento brasileiro de
Direito Penal, Processual
Penal e Criminologia.

CURSO

Será realizado nos dias
30 e 31 de maio, no auditório
do IBCCRIM, o curso Recursos
no Processo Penal. Serão. Serão. Serão. Serão. Serão
discutidos os seguintes tópicos:discutidos os seguintes tópicos:discutidos os seguintes tópicos:discutidos os seguintes tópicos:discutidos os seguintes tópicos:
•••••Princípios: taxatividade,Princípios: taxatividade,Princípios: taxatividade,Princípios: taxatividade,Princípios: taxatividade,

unirecorribilidade,unirecorribilidade,unirecorribilidade,unirecorribilidade,unirecorribilidade,
fungibilidade;fungibilidade;fungibilidade;fungibilidade;fungibilidade;

•••••Recolhimento do réu àRecolhimento do réu àRecolhimento do réu àRecolhimento do réu àRecolhimento do réu à
prisão como pressupostoprisão como pressupostoprisão como pressupostoprisão como pressupostoprisão como pressuposto
do conhecimento dedo conhecimento dedo conhecimento dedo conhecimento dedo conhecimento de
apelação; eapelação; eapelação; eapelação; eapelação; e

•••••Recursos Especial eRecursos Especial eRecursos Especial eRecursos Especial eRecursos Especial e
Extraordinário: como obterExtraordinário: como obterExtraordinário: como obterExtraordinário: como obterExtraordinário: como obter
o prequestionamento.o prequestionamento.o prequestionamento.o prequestionamento.o prequestionamento.

Serão palestrantes os drs.
Maurício Zanoide de
Moraes (advogado e doutor
pela USP); Benerice Maria
Giannella (procuradora do
Estado) e Carlos Alberto
Pires Mendes (advogado).
Informações e inscrições:
Depto. de Comunicação
e Marketing - Tel.: (0xx11)
3105-4607 ou e-mail:
comkt@ibccrim.com.br

Concurso de Monografias
Já estão abertas as inscrições para o

IV Concurso
de Monografias Jurídicas

do IBCCRIM
Todos os associados podem participar,

sendo que os trabalhos
deverão ser inéditos e versar

sobre Direito Penal, Processual Penal
ou Criminologia.

As inscrições encerram-se em 15 de julho e o
regulamento encontra-se à disposição no

Departamento de Comunicação e
Marketing do IBCCRIM:

Rua XI de Agosto, 52 - 5º andar - Centro - SP,
ou no nosso site da internet:

www.ibccrim.com.br

Maiores informações poderão ser obtidas
através do tel.: (0xx11) 3105-4607 ou através

do e-mail: comkt@ibccrim.com.br

Curso de Pós-Graduação
Será realizado pelo IBCCRIM em conjunto
com o Instituto de Direito Penal Econômico

e Europeu e a Faculdade de Coimbra,
o curso de

Pós-Graduação em Direito
Penal Econômico e Europeu

O curso será realizado às quintas e sextas no
período noturno e aos sábados no período

matutino, nos meses de agosto, setembro e
outubro. Os temas abordados serão:

• Elementos de uma Teoria Geral
da Infração Econômica;

• Teoria do White-Collor Crime;
• Integração Européia e Direito Penal;

• Princípios Orientadores do Sistema Punitivo
em Direito Penal Econômico;

• Lavagem de Dinheiro,
entre outros.

Todos os professores serão de Portugal.
Maiores informações e reservas de

vagas (limitadas) no Depto. de
Comunicação e Marketing do IBCCRIM,

tel.: (0xx11)3105-4607 ou através do e-mail:
comkt@ibccrim.com.br

Carta de Apoio ao Ministro José Carlos Dias
eunidos no I Congresso Transdisciplinar de Estudos Criminais, realizado nos dias 12, 13
e 14 de abril de 2000, na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, cidade de
Porto Alegre (RS), o Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM), o Instituto

Carioca de Criminologia (ICC) e o Instituto Transdisciplinar de Estudos Criminais (!TEC)
vêm, publicamente, manifestar sua inconformidade com o desligamento do jurista José Carlos Dias
do Ministério da Justiça.

Defensor histórico de posições jurídicas de vanguarda, pautadas por profundo humanitarismo e
responsável senso crítico, o ex-ministro liderava um processo inédito de reforma legislativa que
apontava para um sensível avanço dos sistemas penal e processual penal brasileiros.

Tendo reunido um seleto grupo de juristas que representavam diversos Estados da Federação,
havia-os havia incumbido de proceder acurado diagnóstico da estrutura de controle social formal e
o seu impacto perante a sociedade. Como resultado, as comissões já se encontravam em fase final
de instrumentalização de idéias aptas a modificar, de forma substancial, a arcaica estrutura hoje
existente, visando a minimização dos problemas contemporâneos gerados pela violência.

O pesar aumenta sobremaneira quando se percebe que, mais uma vez no País, os influxos e a
instabilidade política impediram que esse trabalho fosse concluído satisfatoriamente em prol da
Nação.

O Brasil perde, assim, a oportunidade de consolidar, por meio da figura ímpar de José Carlos Dias
e dos demais juristas por ele convocados, um avanço no rumo da operacionalização dos preceitos
constitucionais para a solução dos prementes conflitos sociais.

Portanto, a opção política do governo federal se sobrepõe à edificação do Estado Democrático de
Direito como determinado pela Carta Política de 1988. Desta forma, repudiando os fatos ocorridos,
os institutos signatários emprestam sua solidariedade ao cidadão José Carlos Dias.
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Imputação Objetiva
e Dogmática Penal

DAMÁSIO E. DE JESUS

omo é sabido, estamos adotando a
teoria da imputação objetiva ("Im-
putação Objetiva", São Paulo, Edi-

ções Paloma, 1999).
Não se trata de simplesmente "importar"

uma novidade. Não é uma invenção, uma
"moda nova". Cuida-se de uma teoria já
amplamente discutida na doutrina e juris-
prudência da Alemanha, Espanha, Colôm-
bia, Argentina, Chile e Venezuela, o que
demonstra a rica, vastíssima e exuberante
bibliografia estrangeira que consultamos.
Faz parte dos estudos atuais das modernas
escolas penais, como a Escola de Munich
(Claus Roxin), a Nova Escola de Bonn
(Günther Jakobs) e os estudos de Jescheck
e Wolfgang Frisch, em "Freiburg e Eber-
hard Struensee", em Münster. Na Espanha,
conta com as notáveis
contribuições de Enri-
que Gimbernat Or-
deig, Francisco Mu-
ñoz Conde, Juan Bus-
tos Ramírez, Enri-
que Bacigalupo, Die-
go Luzon Peña, Jesús
Maria Silva Sánchez,
Angel Torío López,
Mirentxu Corcoy Bi-
dasolo, Paz M. de la
Cuesta Aguado, Ele-
na Pijoan Larrauri,
Enrique Peñaranda
Ramos , Margarita
Martinez Escamilla;
na Argentina, de Ma-
nuel Cancio Meliá, Marcelo Ferrante,
Marcelo A. Sancinetti, Maximiliano A.
Rusconi e Mario Magariños; na Itália, de
Andrea A. Castaldo; na Colômbia, de
Cláudia López Diaz; na Venezuela, de
Yesid Reyes Alvarado, além de centenas
de excelentes trabalhos de notáveis cultores
da doutrina do crime.

A teoria da imputação objetiva de "hoje"
é fruto de ampla discussão doutrinária e
jurisprudencial, principalmente a partir de
1990, quando, em especial na Alemanha e
Espanha, surgiram os primeiros trabalhos
monográficos sobre o assunto penal mais
questionado após a Segunda Grande Guerra
Mundial. E não se discute simplesmente
temas acadêmicos sobre fatos hipotéticos
que nunca acontecem na vida real. Ao
contrário, os debates doutrinários e juris-
prudenciais foram desencadeados em face
de casos concretos levados ao conheci-
mento dos tribunais relacionados com o
tráfego de veículos automotores, drogas,
AIDS, armas de fogo, meio ambiente, con-
sumo, produção agrícola e industrial, ati-
vidade comercial, responsabilidade médi-
ca e hospitalar, transporte aéreo e maríti-
mo, violência policial, conduta da vítima,
etc. Problemas que sempre existiram em

CCCCCCCCCC outros países, como no Brasil, mas que não
despertaram a atenção da doutrina e dos
aplicadores do Direito Penal.

Na prática, é uma teoria que limita o
arbítrio do julgador e a atividade abusiva
de acusadores que "denunciam tudo" ou
querem levar todas as lesões jurídicas, até
as de insignificante relevância, às barras
dos tribunais penais. Enriquece a Justiça,
uma vez que fornece instrumentos moder-
nos à acusação, como a teoria do incre-
mento do risco, e à defesa como a exigên-
cia no tipo incriminador de um novo ele-
mento normativo, qual seja, a própria
imputação objetiva.

A função básica da dogmática penal é
proporcionar ao juiz critérios seguros e pre-
cisos na distribuição da justiça. Como ob-

serva Enrique Gim-
bernat Ordeig, ela
facilita ao magistrado
a tarefa de aplicar o
Direito Penal ("Con-
cepto y Método de la
Ciencia del Derecho
Penal", Madri, Tec-
nos, 1999, p. 123),
averiguando o seu
conteúdo e os pressu-
postos para que se
concretize um tipo
criminal, o que distin-
gue uma figura deli-
tuosa de outra, onde
termina o comporta-
mento impune e se

inicia o punível, evitando a arbitrariedade e
a improvisação. Por isso — prossegue —
quanto menos desenvolvida a dogmática
penal, mais imprevisíveis serão as decisões
dos tribunais, dependendo a absolvição ou a
condenação dos réus do azar e de fatores
incontroláveis. Não se conhecendo os li-
mites de um tipo penal, se não foi estabe-
lecido dogmaticamente seu alcance, a pu-
nição ou a impunidade de uma conduta
não será alcançada pela atividade ordena-
da e meticulosa do julgador, podendo
advir da eventualidade da aceitação de
uma corrente doutrinária ou jurispru-
dencial no seio da diversidade de interpre-
tações das normas criminais ("¿Tiene Fu-
turo la Dogmática Juridicopenal?", Bo-
gotá, Editorial Temis Librería, 1983, p.
27). Com isso, nas célebres palavras de
Enrique Gimbernat Ordeig, subtraem-se
ao Direito Penal "la irracionalidad, la
arbitrariedad y la improvisación" ("¿Tiene
Futuro la Dogmática Juridicopenal?", in
"Estudios de Derecho Penal", Madri,
Tecnos, 1990, p. 158).

O autor é professor de Direito Penal e presidente
do Complexo Jurídico Damásio de Jesus.

"Na prática, é uma
teoria que limita o
arbítrio do julgador e
a atividade abusiva
de acusadores que
"denunciam tudo"
ou querem levar
todas as lesões jurídicas,
até as de insignificante
relevância, às barras
dos tribunais penais."
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NÚCLEO DE PESQUISAS DO IBCCRIM

A Vida e a Morte na Grande Cidade
o Boletim de abril divulgamos al-
guns dados sobre a ocorrência de
homicídios na cidade de São Paulo,

abrindo uma pequena série de análises so-
bre o tema. Neste mês, apresentamos as
conclusões de uma pesquisa conduzida pelo
sociólogo Renato Sérgio de Lima (da Fun-
dação Seade e do Ministério da Justiça), na
qual ele demonstra que a tipificação penal
do homicídio compreende uma série de fe-
nômenos sociais distintos. O sociólogo en-
tende a violência criminal como um ponto
extremamente revelador da forma como a
sociedade brasileira lida e soluciona alguns
de seus conflitos.

Em termos metodológicos, a pesquisa
parte da pergunta inicial sobre a contribui-
ção do crime organizado em torno do tráfico
de drogas para as ocorrências de homicídio.
A conclusão obtida contraria o senso co-
mum ao revelar que o tráfico de drogas não
é o principal responsável pelos homicídios
cometidos em São Paulo. Não se desconhe-
ce que o crime organizado em torno do
tráfico de drogas e de armas trouxe novos
dilemas à nossa sociedade, impôs ainda
mais obstáculos à ação do Estado e drama-
tizou ainda mais as relações sociais na me-
trópole. Contudo, no caso específico dos
homicídios cometidos em São Paulo, o estu-
do ressalta a multiplicidade de motivos que
desencadeiam estes crimes, fazendo-nos
enxergar uma lógica urbana mais ampla e
complexa, em que valores tidos como chave
no processo de socialização aparecem frag-
mentados.

Desta forma, os resultados obtidos mos-
tram que cerca de 92% dos homicídios de
autoria conhecida e 56% dos de autoria
desconhecida, cometidos no município de
São Paulo, em 1995, estão relacionados a
conflitos interpessoais, não motivados pelo
narcotráfico.

 Ao identificar os conflitos interpessoais
presentes no espaço urbano da cidade como
principal motivo para o cometimento de
homicídios em São Paulo, a pesquisa nota,
também, que este tipo de crime atinge de
forma diferenciada diversos segmentos da
população paulistana. Isto significa que os
riscos de uma pessoa ser vítima de um
homicídio variam de acordo com sexo,
etnia, idade, área de residência e de outros
atributos biográficos e sociais.

Alguns exemplos desta realidade me-
recem destaque. Nos homicídios de auto-
ria conhecida, as mulheres são mais viti-
madas, em termos  proporcionais. En-
quanto os homens representam cerca de
78% das vítimas e 89% dos agressores, as
mulheres colaboram com cerca de 21% do
total de pessoas vítimas e somente 4,5%
no total de agressores. Observa-se, por-
tanto, um potencial de vitimização da or-
dem 4 mulheres vítimas para 1 mulher
autora de homicídios de autoria conheci-
da. É certo que, em termos absolutos, os

homens são maioria, mas ao que tudo
indica esta proporção de mulheres vítimas
seria resultado dos elevados níveis de vi-
olência doméstica (Relatório de Desen-
volvimento Humano, ONU, 1996).  Em
reforço a esta tese, processamento especi-
al desta pesquisa notou que cerca de 39%
dos homicídios de mulheres, cuja autoria
era conhecida, foram cometidos no interi-
or de relações familiares. Trata-se de fe-
nômeno mundial, presente em todas as
camadas sociais e relacionado a tensões
da vida cotidiana e da dinâmica familiar.
Em razão disso, suas repercussões não só
atingem física, psicológica e profissio-
nalmente as mulheres vitimadas, quanto
os demais participantes dos grupos em
que elas se inserem. Inclusive, segundo
diferentes estudos, filhos dessas mulheres
estão três vezes mais propensos a visitas
médicas, hospitalização, baixo rendimen-
to escolar, instabilidade emocional, além
de maior probabilidade na reprodução de
comportamentos violentos (Relatório da
Assembléia Legislativa do Estado de São
Paulo, 1999).

Em relação aos casos de homicídios de
autoria desconhecida, a situação se inverte.
Neste tipo de homicídio, o homem está
muito mais representado tanto entre as víti-
mas como entre os agressores.  Nestes ca-
sos, 93,6% das ocorrências vitimam pesso-
as do sexo masculino, considerando que os
homens são cerca de 49% no conjunto da
população paulista. Isto, além de indicar
diferenças significativas em relação aos cri-
mes de autoria conhecida, nos remete para a
questão dos papéis sociais desempenhados
por homens e mulheres. A compreensão
destas diferenças passa pela caracterização
deste tipo de crime: homicídios de autoria
desconhecida são predominantemente co-
metidos no espaço da rua, no espaço públi-
co, onde — numa sociedade extremamente
hierarquizada e com papéis sociais bastante
definidos — a mulher ainda ocupa posi-
ções de subordinação. A mesma hierar-
quia de papéis masculinos e femininos
aparece nos  homicídios que resultam de
dramas familiares.

Já os dados sobre etnia das vítimas e dos
agressores de homicídios de autoria conhe-
cida revelam, à primeira vista, que entre as
vítimas, os brancos são mais (61,2%) do que
os negros (35,5%). Entretanto, comparados
a informações extraídas dos Censos Demo-
gráficos do IBGE (1980), os negros estão,
proporcionalmente à composição racial da
população paulistana, mais representados
entre as vítimas deste tipo de homicídio.
Segundo projeções calculadas pelo IBGE,
para o ano de 1980, 72,1% da população
residente do município de São Paulo era
composta por brancos, ao passo que os ne-
gros (pretos e pardos) totalizavam 24,6%.
Assim, pode-se inferir que os negros têm
um potencial de vitimização 44,3% superior

à sua participação na composição racial da
população paulistana. Entre os casos de
homicídios de autoria desconhecida, obser-
va-se que os brancos foram vítimas em
48,3% dos crimes, enquanto os negros o
foram em 41,0%. Assim, o potencial de
vitimização de negros neste tipo de homicí-
dio é 66,7% superior à sua participação na
composição racial da população. No entan-
to, também pôde-se observar que os negros
estão muito mais representados do que os
brancos entre os autores de homicídios (am-
bos os tipos de autoria).

 Observou-se que os negros estão, em
relação à sua participação da composição
racial do município de São Paulo, muito
mais representados tanto entre as vítimas
como entre os autores destes crimes. Não
obstante, este dado remete a discussão para
a análise sobre os critérios que os agentes
policiais adotaram para classificar um de-
terminado indivíduo pela sua cor. A catego-
ria cor utilizada nos Boletins de Ocorrência
e nos Inquéritos Policiais não é uma catego-
ria na qual o indivíduo se autoclassifica. É o
aparelho policial que atribui a cor tanto da
vítima como do agressor de um crime. Tal
procedimento implica, portanto, num alto
grau de subjetividade e arbitrariedade na
geração da informação.

Para concluir, o autor defende a idéia
de que o crime assumiu, em São Paulo,
forte centralidade na vida cotidiana e,
portanto, acaba por colaborar na redefi-
nição de paisagens e comportamentos.
Como a maioria dos crimes violentos
ocorre nos bairros de periferia, em geral
os mais pobres e com piores indicadores
sociais, o crime emerge como um elemen-
to a mais num contexto de profundas ca-
rências estruturais e de ilegalismos. O
Estado não está simplesmente ausente,
mas sua presença pode dar-se de forma
ambígua e arbitrária:  repressor,  pa-
ternalista, ou clientelista. Nesta linha, a
população de São Paulo estaria conviven-
do com o que denomina-se falência ge-
rencial da cidade, ou seja, estaria viven-
ciando a inexistência de mecanismos e
políticas públicas dos governos munici-
pais, estadual e federal, de incentivo e
construção da cidadania e de políticas de
pacificação social.

Trata-se, de um lado, da incapacidade do
Estado de legitimar o monopólio da violên-
cia e, de outro lado, da falência dos serviços
públicos municipais, chaves na percepção
da paisagem urbana, e na deficiência nos
serviços das demais esferas. Para além dos
fenômenos sociais diretamente ligados ao
crescimento da violência, o imaginário co-
letivo encontra na paisagem urbana de São
Paulo elementos que exacerbam o senti-
mento de medo e insegurança: a população,
diante da sensação de abandono do espaço
público, volta-se para as soluções privadas
nos seus conflitos.
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fenômeno da globalização surgiu neste
final de século como a grande promes-
sa de desenvolvimento para os países

que aderissem ao receituário econômico neo-
liberal. Essa promessa, entretanto, para nós
brasileiros continua no plano da retórica bem
urdida pelos países centrais. Acostumados com
loterias, acreditamos num prognóstico cada vez
mais fluido e distante. A esperança do desen-
volvimento prometido transforma-se a cada dia
em amarga desilusão. Somos vistos apenas
como um grande mercado emergente, para onde
afluem os mais diversificados produtos, inclu-
sive armas, drogas e, ultimamente, métodos
modernos de delinqüência. A violência é cres-
cente e a crise social avassaladora. Das peque-
nas quadrilhas desorganizadas evoluímos para
sofisticadas organizações criminosas.

Os fatos expostos a público recentemente
demonstram a urgência de uma ação rápida,
forte e efetiva contra as ramificações do crime
organizado no País. Não há lugar para ama-
dorismo no combate a organizações crimino-
sas. A ação do Estado, embora rápida e compa-
tível com a gravidade dos delitos noticiados,
deve ser feita dentro dos limites da lei e da
Constituição, sob pena de se transformar num
inútil festim publicitário. Nesse ponto, a conhe-
cida "Operação Mãos Limpas" italiana demons-
tra que, muitas vezes, investigações que são um
sucesso de público e de mídia podem produzir
resultados pífios no âmbito judicial, com mui-
tas prisões preventivas, alguns suicídios e dela-
ções obtidas mediante "acordos", mas poucas
condenações definitivas.

No caso de investigações feitas por Comis-
sões Parlamentares de Inquérito, impulsiona-
das pelos holofotes da mídia, não deixa de
causar preocupação a publicidade exagerada
dos fatos sob investigação. Essa publicidade,
por um lado, destrói a imagem e a reputação de
meros suspeitos que podem ao final vir a ser
considerados inocentes, e, por outro lado, pre-
vine as organizações criminosas investigadas a
respeito de quais delitos devem se resguardar,
apagando indícios que poderiam sustentar uma
condenação. Por esse motivo, o papel da mídia
nesse campo deveria ser a discussão pública de
idéias, para permitir o encontro de soluções
para a criminalidade de uma forma geral, e não
a discussão de fatos específicos, ainda sob
investigação.

As organizações criminosas, especialmente
as mais sofisticadas e temíveis, atuam e cres-
cem no vácuo criado pelo enfraquecimento das
instituições democráticas do Estado. A gravida-
de dos fatos apurados pela CPI do Narcotráfico
demonstra que não há tempo a perder na mudan-
ça de rumos da política de segurança pública. A
pronta atuação do Poder Judiciário, destinatário
final dos trabalhos de investigação e repressão
ao crime, é medida que se impõe. Nesse aspec-
to, a colheita de provas deveria ser realizada
pessoalmente pelo juiz, de forma rápida, ainda
no calor dos acontecimentos, mas sem alaridos
desnecessários.

O atual e tradicional método de investiga-
ção, marcado por vezes pelo estardalhaço e
vedetismo, não tem sido eficaz no combate ao
crime organizado, que tem se fortificado e
lançado seus tentáculos nas entranhas do poder
estatal. Órgãos encarregados da investigação

criminal perdem-se em disputas corporativas
estéreis. Magistrados muitas vezes não utili-
zam os poderes de ofício previstos em lei por
confundirem imparcialidade com inércia.

Consciente da importância e da gravidade
do momento atual vivido pelo País, o presidente
do Supremo Tribunal Federal tem defendido a
imediata criação de um novo modelo de justiça
penal, chamado de juizado de instrução. Nesse
novo modelo de justiça penal, as diligências
necessárias à investigação do delito seriam
desde o início presididas por um magistrado,
dotado dos poderes e garantias reservados pela
Constituição Federal aos membros do Poder
Judiciário, o que permitiria realizar investiga-
ções com agilidade e respeito aos direitos e
garantias individuais, evitando-se a repetição
inútil de atos que hoje são duplamente realiza-
dos, na fase policial e em juízo.

A constitucionalidade da atuação do juiz nas
investigações policiais já foi reconhecida pelo
Supremo Tribunal Federal, em bem fundamen-
tada decisão proferida no julgamento da ADIn
nº 1.517-6, publicada no Informativo nº 71
daquela corte, reconhecendo a validade da Lei
nº 9.034/95, editada justamente para reprimir a
atuação do crime organizado. Nesse julgamen-
to, o ministro Maurício Corrêa, acompanhado
pela unanimidade de seus pares, afirmou: "Com-
petindo ao Judiciário a tutela dos direitos e
garantias individuais previstos na Constitui-
ção, não há como imaginar-se ser-lhe vedado
agir, direta ou indiretamente, em busca da
verdade material mediante o desempenho das
tarefas de investigação criminal (...) Da mesma
forma a argumentação segundo a qual a colheita
de provas feita pessoalmente pelo juiz compromete
a sua imparcialidade não merece prosperar. Co-
lhê-las não implica valorá-las, o que há de ser feito
de forma fundamentada e após o contraditório."

As organizações criminosas, de outra parte,
atuam e crescem, no mais das vezes, acobertadas
pelo manto protetor da imunidade parlamentar.
É o que demonstra de forma inequívoca a
investigação feita pela CPI do Narcotráfico.
Para que haja uma atuação a contento e eficaz
no combate a essa criminalidade, é preciso
restringir as imunidades aos limites necessários
ao exercício dos mandatos e também acabar
com a existência de foros privilegiados para
membros dos três Poderes. A prática de crimes
comuns não pode ser protegida pelo exercício
de cargo público. Nos Estados Unidos da Amé-
rica, país que nasceu sob o regime republicano,
foro privilegiado é instituto desconhecido. Até
mesmo o Presidente da República é julgado por
um juiz de primeira instância.

Além de mudanças legislativas, a análise da
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
demonstra que, para alterar nossa triste realida-
de, precisamos de uma nova mentalidade, na
qual os órgãos de repressão e segurança pública
abandonem disputas corporativas e compreen-
dam que a atuação conjunta é benéfica para
todos, e onde juízes compreendam que ser
imparcial não significa de forma alguma ser
inerte. O preço a ser pago pela demora nessa
mudança de mentalidade pode ser o próprio
Estado de Direito.

Os autores são juízes federais em São Paulo.

OOOOOOOOOO

Combate ao Crime Organizado
ALI MAZLOUM e FERNANDO MOREIRA GONÇALVES
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"O domínio do Direito
é o espírito em geral; aí, a sua base

própria, o seu ponto de partida está na
vontade livre, de tal modo que a liberdade
constitui a sua substância e o seu destino

e que o sistema do Direito é o império
da liberdade realizada, o mundo
do espírito produzido como uma

segunda natureza a partir de si mesmo",
G. W. F. Hegel,

"Princípios da Filosofia do Direito",
Martins Fontes, São Paulo,

1997, p. 12.

Liberdade e Constituição
A só leitura do art. 5° e incisos da Cons-

tituição Federal, quase que exclusivamente
dedicado a prestigiar e proteger a liberdade,
põe de manifesto a vocação libertária do
Constituinte de 88, de modo que não será
exagero dizer que a liberdade constitui, as-
sim, o supremo valor constitucional. Ela é,
enfim, segundo o modelo constitucional vi-
gente, a regra, e a não-liberdade, a exce-
ção. Partindo, pois, desse pressuposto, segue-
se que toda e qualquer medida constritiva da
liberdade — e, em especial, as de cunho
jurídico-penal, visto que são as que mais gra-
vemente a oneram — somente pode ser admi-
tida e tolerada quando sirva à afirmação da
liberdade mesma. Quer isso significar que a
liberdade é, a um tempo, o fundamento e o
fim da potestade punitiva. Dito mais clara-
mente: a proibição do estupro, do atentado
violento ao pudor, etc. (CP, arts. 213 e 214)
justifica-se pelo fato de representarem, tais
atos, uma violação da liberdade (sexual, em
particular) do ofendido, motivo pelo qual, ao
criminalizar um tal comportamento, afirma-
se a liberdade mesma, não só individual, como
coletivamente. O mesmo se deve dizer do
homicídio ou do roubo, dirigidos a assegurar
a vigência do bem jurídico vida, patrimônio,
etc. Por isso, a liberdade, é, contem-
poraneamente, o limite e o fim do Direito
Penal, já que, por meio de sua intervenção,
se lhe preserva a própria existência. Pode-
mos, pois, dizer, com Hegel, que "a violação
do Direito enquanto direito possui, sem dúvi-
da, uma existência positiva exterior, mas con-
tém a negação. A manifestação dessa negati-
vidade é a negação desta violação que entra
por sua vez na existência real; a realidade do
Direito reside na sua necessidade ao reconci-
liar-se ela consigo mesma mediante a supres-
são da violação do direito"(1).

Naturalmente que também nas hipóteses
de atentado a bens jurídicos coletivos ou
difusos — fé pública, meio ambiente, ordem
econômica, etc. — quando então se violam
interesses coletivos, a intervenção penal
igualmente se legitima, e com maior força de
razões, na medida em que tais atos lesem um
tal interesse, é dizer, atentem, seriamente,
contra a liberdade de um número indetermi-
nado de pessoas.

Releva notar, porém, que não é o Direito
Penal o único nem o mais importante meio de

preservar a existência — ideal ou real — da
liberdade, pois diversos são os instrumentos
de que se pode valer o Estado — e certamente
também as próprias partes diretamente en-
volvidas no conflito — para assegurar a
inviolabilidade da vida, da integridade físi-
ca, do meio ambiente, da ordem econômica,
etc., já que a intervenção jurídico-penal —
traumática, cirúrgica e negativa (García-
Pablos) — constituindo a forma mais violen-
ta de intervenção do Estado na vida dos
cidadãos, somente deve ter lugar em casos de
absoluta necessidade(2). Mais ainda: o Direi-
to Penal cria uma espécie de "garantismo
negativo" (Baratta) (intervenção "passi-
va-negativa"), na medida em que pretende,
por meio duma "coação psicológica" (Feu-
erbach), materializada, basicamente, atra-
vés da cominação e execução de penas, ga-
rantir a proteção (subsidiária) de bens jurí-

dicos, dissuadindo comportamentos lesivos
de tais interesses (os delitos) ou mesmo
reações informais arbitrárias ao delito. Mais
importante, no entanto, é privilegiar um "ga-
rantismo positivo" (intervenção "ativa-po-
sitiva"), veiculado através da criação das
condições indispensáveis à realização das
potencialidades dos indivíduos, satisfazen-
do-lhes as necessidades básicas. Antes, as-
sim, da proteção da vida por meio dos "cri-
mes contra a vida" é preciso que as pessoas
tenham as condições mínimas de higiene,
assistência médico-hospitalar, sócio-econô-
micas, etc., de poderem vir ao mundo em
condições de viverem e sobreviverem con-
dignamente; antes de punir-se o "furto, o
roubo, o estelionato", cumpre assegurar o
acesso aos bens de consumo, através da qua-
lificação profissional, do trabalho, etc. Mas,
na ausência de política social assim orien-
tada, é dever dos que julgam contextua-
lizar o cidadão infrator dentro do ambien-
te social de carência e crise em que se
insere. Aliás, a subscrever a teoria do Con-
trato Social, poder-se-ia cogitar da possibili-
dade de adoção da tese, também em sede
penal, em favor do réu, da "exceção do
contrato não cumprido" (não cumprido, cla-
ro, pelo Estado segundo a determinação cons-
titucional, em especial, arts. 1°, 2°, 3° e 4°).

Bem, mas se a liberdade é, como dito, a

um tempo o fundamento e o fim da interven-
ção jurídico-penal, é preciso definir, clara-
mente, onde começa e termina o jus puniendi
estatal, sob pena de, a pretexto de proteger a
liberdade, acabar-se por suprimi-la (tarefa,
aliás, particularmente difícil quanto aos cri-
mes contra honra, em face da liberdade de
expressão). Ou seja, é preciso saber quando
é legítima, ou não o é, a intervenção do
subsistema penal.

Princípio de Lesividade
Conseqüentemente, somente podem ser

erigidos à categoria de criminosos fatos lesi-
vos de bem jurídico alheio, e não atos que
representem uma "má disposição" de direito
próprio. Nesse sentido, aliás, é o "núcleo" do
Direito Penal brasileiro, visto que não se
pune o suicídio tentado, a automutilação, o
dano à coisa própria, etc., mesmo porque
semelhante intervenção seria de todo inútil,
isto é, desprovida de capacidade motivadora.
E é também por isso que soam claramente
inconstitucionais disposições como a do art.
16 da Lei nº 6.368/76 (porte ilegal de entor-
pecentes) ou a contravenção de mendicância
(LCP, art. 60). Também por isso são conde-
náveis os chamados crimes de perigo abstra-
to, de mera conduta, etc., por consagrarem
uma ficção, relativamente ao resultado.
Quanto ao perigo abstrato, aliás, cabe dizer
que, se sua razão de ser radica no risco de
lesão, razoável é exigir, sempre, a prova
concreta do perigo, sob pena de carecer de
fundamento a norma penal, ante a inexistên-
cia de seu pressuposto: o perigo(3). Já os de
mera conduta, ou não devem ser objeto de
repressão penal, ou hão de ser transformados
em crimes materiais, conforme o caso.

Direito Penal e Moral
Semelhantemente, não pode o Direito Pe-

nal ocupar-se de condutas meramente imo-
rais, que em nada afetam bem jurídico alheio.
Assim,  incesto, prostituição, sexo com ani-
mais, etc., salvo quando tenham incapazes
como sujeito passivo. Como disse John
Stuart Mill, "o indivíduo não responde pe-
rante a sociedade pelas ações que não digam
respeito aos interesses de ninguém, a não ser
ele próprio. Conselho, ensino,  persuasão,
esquivança da parte de outras pessoas, se
para o bem próprio a julgam necessária, são
as únicas medidas pelas quais a sociedade
pode legitimamente exprimir o desagrado ou
a desaprovação da conduta do indivíduo"(4).

NOTAS
(1) Ob. cit., p. 87.
(2) Com maior detalhamento, Paulo Queiroz, "Do

Caráter Subsidiário do Direito Penal", Ed. Del-
Rey, Belo Horizonte, 1988.

(3) Ver Mir Puig, "Derecho Penal, Parte General",
Barcelona, 1998.

(4) "Sobre a Liberdade", Vozes, Petropólis, 1991, p. 137.

O autor é professor da Universidade de Salvador
(Unifacs) e procurador da República.

"Somente podem ser
erigidos à categoria
de criminosos fatos
lesivos de bem jurídico
alheio, e não atos que
representem uma
'má disposição'
de direito próprio."

Direito Penal e Liberdade
PAULO QUEIROZ
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ma limitação central no enfrentamento
dos problemas vinculados à agenda da
segurança pública resulta do modo

como estes vêm sendo tematizados. Um fato
social problemático converte-se em ameaça à
segurança pública quando a ótica penal de
interpretá-lo torna-se hegemônica. Caso típico
é a questão juvenil, cada vez mais reduzida à sua
vertente criminal, ou, na Europa, a da imigração
estrangeira que, associada ao crime organizado,
tráfico de drogas e terrorismo, torna-se alvo da
demanda repressiva. Problemas que requerem
respostas políticas integradas são setorializados
no âmbito da instância criminal.

Esta criminalização dos conflitos revela um
mecanismo social de isenção de responsabilidades
que costuma permear o discurso punitivo. No
espaço da pena, o criminoso responde individual-
mente pelos seus atos; as estruturas e dinâmicas
sociais não estão em julgamento. Se o delinqüente,
o que violou as regras do jogo, é o único responsá-
vel pelos seus atos, não há o que fazer além da
punição. Se, ao contrário, a sociedade busca olhar
para si própria, tematizando politicamente os
seus conflitos, abre-se o espaço para a articula-
ção de soluções globais e negociadas.

Apesar de sua limitada capacidade de produ-
zir segurança — por atuar no nível sintomato-
lógico dos conflitos, respondendo reativamente
a ações puníveis de indivíduos — as políticas
penais não têm sido avaliadas socialmente no
plano de sua eficácia. Ao contrário, a ausência
de resultados revigora a insistência dos mesmos
remédios (prisão, polícia, controle), aplicados em
doses cada vez mais elevadas. Forma-se um círcu-
lo vicioso de resposta penal à ineficiência da pena.

A hegemonia cultural do discurso penal
bloqueia a imaginação social para leituras e
abordagens diferenciadas dos fatores de insegu-
rança. Esta perversão dos processos de comuni-
cação social se mostra nítida em temas como
drogas ou aborto, onde o argumento pela des-
criminalização é refutado como negação do
caráter problemático destas questões, e não
como proposição por outros tratamentos, em
face dos constatados custos derivados da tutela
penal nestas áreas.

A nebulosidade do conceito de segurança
pública acentua-se conforme esta interpretação
criminalizante dos conflitos expande-se para
além das fronteiras do espaço da pena. Parale-
lamente ao uso inflacionário do aparato repres-
sivo, o campo da prevenção criminal alastra-se
para abrigar outros atores e subsistemas da política.

Em tempos de esvaziamento da soberania
estatal e de atrofia dos órgãos tradicionais de
intermediação política, a "questão criminal"
assume uma função estratégica na viabilização
de consensos e na legitimação da ação governa-
mental em variadas áreas. A prestação estatal
de direitos fundamentais é, cada vez mais,
vinculada à finalidade de prevenção do delito.
Educa-se, promove-se auxílio à família, à integração
do jovem, não porque a falta de escolaridade, a
pobreza, a anomia sejam em si condenáveis, mas
porque ao enfrentar tais questões se está contribu-
indo para a contenção do crime.

Não há dúvida de que políticas públicas
eficazes produzem efeitos preventivos. Deve-
se, portanto, problematizar o risco de que tais
políticas, moldadas no plano estratégico e cul-
tural para exercerem a prevenção do crime,

UUUUUUUUUU sejam contagiadas pelo arsenal seletivo e es-
tigmatizante da cultura penal.

A criminalização das políticas públicas po-
lariza a sociedade entre infratores e vítimas
potenciais, controlados e protegidos. O que é
prestação de segurança a cidadãos marginalizados
no exercício de seus direitos se converte em pres-
tação de proteção social contra delinqüentes poten-
ciais. Assim, uma ação de aprimoramento do
ensino ou de promoção de lazer numa área de baixa
renda é tida como medida de prevenção criminal;
se dirigida a setores de maior poder aquisitivo —
não enquadráveis no perfil da criminalidade tradi-
cional — é medida educacional.

É necessário fomentar a criatividade política
para uma nova cultura de defesa contra a violên-
cia, capaz de superar as amarras do paradigma
penal e de expressar a demanda social por
segurança através de outras linguagens. Afinal,
segurança e criminalidade são conceitos apenas
parcialmente interligados. A experiência urba-
na constitui-se de uma somatória de fontes de
insegurança difusa — o trânsito, a poluição, o
desrespeito, a solidão, a mídia, o preconceito, o
desemprego, a degradação urbana, o descaso
governamental — que encontram na crimina-
lidade um denominador comum, que atua como
simplificador da realidade.

Uma política integral de segurança nasce do
embate público e democrático entre leituras dife-
renciadas destes problemas e da experiência de
interação e aprendizagem mútua entre atores que
dividem responsabilidades em sua gestão. O deba-
te interdisciplinar favorece a visão crítica de que o
Direito Penal é somente um dos instrumentos
disponíveis no enfrentamento de situações proble-
máticas e, mais além, de que a insegurança é
freqüentemente produto da intervenção penal, do
problema social criminalizado.

A perspectiva é a de um novo equilíbrio
entre o espaço da pena e o da política na gestão
dos conflitos. Não se trata de uma mera busca
por alternativas ao sistema criminal, mas de
romper com a centralidade deste sistema, crian-
do condições materiais para que ele se converta
em alternativa. Uma alternativa para os casos
em que se mostrar legítima, eficaz, proporcio-
nal e imprescindível na prevenção ou reparação
de graves violações de direitos.

O espaço subsidiário que se deseja atribuir à
intervenção penal não resulta de uma mera
opção legislativa, mas da disponibilidade de
estratégias (culturais, urbanísticas, econômi-
cas, comunitárias) que tornem a pena dispensá-
vel. Estratégias que propiciem condições mate-
riais e não meramente simbólicas de segurança.
Como afirma o professor Alessandro Baratta,
o Direito Penal da Constituição, o Direito Penal
mínimo, é o espaço residual que fica para a
intervenção punitiva no contexto de uma políti-
ca integral de proteção dos direitos. Reestrutu-
rado para exercer este papel alternativo, o Direi-
to Penal é descarregado de expectativas irrea-
listas que só pode cumprir no plano simbólico e,
à medida que reconhece a sua esfera de compe-
tência em relação a outros meios de interven-
ção, aumenta as suas condições de eficácia.

O autor é advogado, mestre em Direito pela
Universidade de Wisconsin (EUA), doutorando pela

Universidade do Sarre (Alemanha) e membro do
Conselho Científico do ILANUD.

Os Confins da Pena
THEODOMIRO DIAS NETO

INSTITUTO DE
CIÊNCIAS PENAIS

Foi criado em Minas Gerais,
o Instituto de Ciências Penais com
sede em Belo Horizonte, que tem
por objetivo o desenvolvimento
das ciências penais pensando
na perspectiva de um Estado
Democrático de Direito, no qual o
respeito aos direitos e garantias
fundamentais da pessoa humana
apresente-se como elemento
balizador e fim último de atividade.
Informações para filiação poderão
ser obtidas através do telefone:
(0xx31) 292-5103.
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1 - Introdução

Discute-se na doutrina e jurisprudência
acerca da revogação do art. 32 da Lei de
Contravenções Penais pelo Código de Trân-
sito Brasileiro, quanto à direção de veículo
automotor sem a habilitação legal, apenado,
segundo preceito secundário da referida
norma penal incriminadora, somente com
multa.

O objetivo deste breve estudo não é
discorrer sobre a polêmica quanto à derro-
gação, mas sim quanto à aplicação da tese
da revogação na execução fiscal, logi-
camente da que cobra pena pecuniária
imposta pela prática da contravenção em
testilha.

Sobre a revogação do art. 32 da LCP
existem duas correntes: 1ª posição: no sen-
tido da derrogação, face ao advento do Códi-
go de Trânsito Brasileiro no qual há previsão
de delito de direção sem habilitação, no art.
309; há vários julgados do Tribunal de Alça-
da Criminal(1) e alguns recentíssimos acór-
dãos do Superior Tribunal de Justiça(2), bem
como a lição dos penalistas Damásio E. de
Jesus e Luiz Flávio Gomes(3); e 2ª posição:
contra a revogação(4), argumenta-se que há
dois tipos penais distintos, contravenção
penal na direção sem habilitação com perigo
abstrato, e o crime previsto no art. 309 da Lei
nº 9.503/97, quando há direção sem habilita-
ção gerando perigo concreto, que responsa-
bilizam condutas penalmente reprováveis di-
versas(5).

Sem embargo das respeitáveis opiniões
em sentido contrário, adotamos a primei-
ra posição, mas nos limitaremos a abordar
a questão da aplicação desta tese no juízo
da execução fiscal, que merece ser discu-
tida.

2 - A execução da multa penal

A execução da pena pecuniária deverá
obedecer o rito da Lei nº 6.830/80, que
disciplina a execução da dívida ativa das
Fazendas Públicas, nos termos da Lei nº
9.286/96, que alterou a redação do art. 51 do
Código Penal.

Contudo, o legislador não alterou o cará-
ter penal(6) da sanção imposta, impondo-se a
aplicação dos princípios e normas quanto à
retroatividade da lei penal mais benéfica, na
execução da dívida ativa não-tributária. No
caso em testilha, a que visa cobrar multa
penal imposta pela prática do art. 32 da Lei
de Contravenções Penais.

3 - A retroatividade da lex mitior

O mandamento constitucional da aplica-
ção retroativa da lei penal benéfica está
previsto no art. 5º, XL, da Constituição
Federal.

No art. 2º do Código Penal, em seu pará-
grafo único, há disposição expressa que a
retroatividade benéfica aplica-se aos fatos
anteriores à vigência da lei, ainda que deci-
didos por sentença condenatória transitada
em julgado.

A aplicação da lex mitior no processo de
execução penal está prevista no art. 13 da
Lei de Introdução ao Código de Processo
Penal e no inc. I do art. 66 da Lei de
Execução Penal, ao dispor que compete ao
juiz da execução aplicar aos casos julgados
a lei posterior que de qualquer modo favore-
cer o condenado. O pretório excelso, na
Súmula nº 611(7), adota este posiciona-
mento.

Não há no ordenamento jurídico qual-
quer obstáculo constitucional ou legal à
aplicação da abolitio criminis na execução
fiscal, proposta para que seja satisfeita a
pretensão imposta por decisão judicial, ante
a prática da contravenção prevista no art. 32
da Lei de Contravenções Penais, por direção
de veículo automotor sem a devida habilita-
ção, ante a sua revogação pelo Código de
Trânsito Brasileiro.

Cumpre-nos assinalar que o art. 5º, inc.
XL, da Magna Carta não impõe nenhuma
restrição à aplicação da retroatividade da
lex mitior aos processos com sentença tran-
sitada em julgado, afigurando-se como
inconstitucional, por incompatibilidade

material, qualquer entendimento em senti-
do contrário.

A norma constitucional, segundo o ma-
gistério de Celso Ribeiro Bastos(8), deve
ser interpretada num sentido que lhe atri-
bua maior eficácia possível que, na feliz
síntese do precitado mestre, "se traduz na
preservação da carga material que cada
norma possui, e que deve prevalecer, não
sendo aceitável sua nulificação nem que
parcial"(9).

O mestre Carlos Maximiliano leciona:
"Quando o texto dispõe de modo amplo, sem
limitações evidentes, é dever do intérprete
aplicá-lo a todos os casos particulares que
se possam enquadrar na hipótese geral pre-
vista explicitamente"(10).

No dizer sempre expressivo de Luiz
Vicente Cernicchiaro: "Nenhuma lei pe-
nal, escreva-se ainda mais favorável so-
fre qualquer restrição. Aplica-se imedia-
tamente"(11), e prossegue afirmando que
"pouco importa, antes ou depois do trân-
sito em julgado da sentença condena-
tória" .  "A lex mitior  é de aplicação
irrestrita"(12).

Damásio Evangelista de Jesus, ao inter-
pretar o art. 2º do Código Penal, ressalta que
"o princípio da retroatividade é incondici-
onal, não se detendo nem perante a coisa
julgada"(12).

A Constituição Federal consagra o prin-
cípio da retroatividade da lei penal que
favorece o agente, sem impor nenhuma res-
trição a tal retroatividade, devendo o magis-
trado aplicar de ofício a retroatividade
no caso de abolitio criminis, confor-

"A Constituição Federal
consagra o princípio da
retroatividade da lei penal
que favorece o agente,
sem impor nenhuma
restrição a tal
retroatividade, devendo
o magistrado aplicar de
ofício a retroatividade no
caso de abolitio criminis,
conforme a regra
prevista no art. 61,
caput, do Código
de Processo Penal."

"Não há no ordenamento
jurídico qualquer
obstáculo constitucional
ou legal à aplicação da
abolitio criminis na
execução fiscal, proposta
para que seja satisfeita a
pretensão imposta por
decisão judicial, ante a
prática da contravenção
prevista no art. 32 da Lei
de Contravenções Penais,
por direção de veículo
automotor sem a devida
habilitação, ante a sua
revogação pelo Código de
Trânsito Brasileiro."

A Derrogação do Art. 32 da LCP
e a Sua Aplicação na Execução Fiscal

OLAVO AUGUSTO VIANNA ALVES FERREIRA
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me a regra prevista no art. 61, caput, do
Código de Processo Penal(14).

Em suma, como não há nenhum obstácu-
lo constitucional à aplicação da abolitio
criminis na execução fiscal, esta deve ser
aplicada, sob pena de prática de ato incons-
titucional.

4 - O remédio cabível para impugnar a
decisão judicial que não adota a tese da
revogação, no processo de execução fiscal

Alguma dúvida poderá surgir quanto ao
remédio cabível contra a decisão que indefe-
re a extinção da punibilidade no processo de
execução fiscal, na qual esteja sendo cobrada
uma multa imposta em razão da prática da
infração penal prevista no art. 32 da Lei de
Contravenções Penais, logicamente pela di-
reção de veículo automotor.

Incabível o ajuizamento de habeas corpus
que não poderá ser utilizado para a correção
de qualquer ato que não implique coação ou
ameaça de coação à liberdade de ir e vir,
como para questionar
pena pecuniária; eis
que, conforme já deci-
diu o Pretório Excel-
so(15):

"Com a nova reda-
ção do art. 51 do Có-
digo Penal, a pena de
multa não mais pode
ser convertida em
pena de detenção,
passando a ser consi-
derada dívida de va-
lor e executada como
dívida ativa da Fa-
zenda Pública; em
conseqüência, não mais cabe habeas cor-
pus quando o paciente é apenado, exclusi-
vamente, com pena de multa, eis que não
há como surgir a hipótese de constrição
ilegal à sua liberdade de locomoção. Ha-
beas corpus não conhecido"(12).

Cabível a interposição de Agravo de
Instrumento com fundamento nos arts.
522 a 529 do Código de Processo Civil.
Incabível a impetração de Mandado de
Segurança já que o art. 5º, inc. II, da Lei nº
1.533/91 veda a impetração do mandamus
quando há recurso previsto em lei proces-
sual, passível de modificar a decisão judi-
cial; nesse sentido é a Súmula nº 267 do
Supremo Tribunal Federal.

5 - Conclusão

Ante o exposto, entendemos que as exe-
cuções fiscais que cobram multa penal im-
posta pela prática da revogada contravenção
de falta de habilitação de veículo automotor,
devem ser extintas pela abolitio criminis,
perdendo objeto a execução que cobra a
multa imposta, uma vez que cessaram os
efeitos da sentença condenatória que impôs a
pena, nos termos do art. 2º, caput, do Código
Penal. Caso seja indeferida a extinção, cabe-
rá agravo de instrumento.
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"Incabível o ajuizamento
de habeas corpus que não
poderá ser utilizado para
a correção de qualquer
ato que não implique
coação ou ameaça de
coação à liberdade de ir e
vir, como para questionar
pena pecuniária"

VIDEOTECA:
USUFRUA DESTE
BENEFÍCIO!

Os associados do IBCCRIM têm
livre acesso à videoteca sem
qualquer custo de locação.
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(0xx11)3105-4607 ou através do
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A Associação Internacional de Direito Penal
EVANDRO LINS E SILVA e CARLOS EDUARDO ADRIANO JAPIASSÚ

Associação Internacional de Direi-
to Penal (AIDP), com sede em Pa-
ris, é uma entidade não-governa-

mental, órgão consultivo das Nações Uni-
das, do Conselho da Europa e da Organiza-
ção dos Estados Americanos, atuando em
diversos países através de grupos nacionais.
O Grupo Brasileiro, com sede no Rio de
Janeiro, é sociedade de utilidade pública e
órgão consultivo, em matéria criminal, do
governo brasileiro e do governo do Estado
do Rio de Janeiro.

A AIDP é sucessora da IKV, sigla alemã
da União Internacional de Direito Penal,
fundada, em 1889, em Viena. No entanto,
com a morte de seus três fundadores durante
e logo após a Primeira Guerra Mundial, Van
Hamel em 1917, Von Liszt em 1919 e Prins
em 1920, a IKV se desarticulou e se tornou
inativa. Foi, então, criada em 1924, em
Paris, a AIDP. Os seus fundadores, entre os
quais Donnedieu de Vabres, deixaram cla-
ro que o seu propósito era retomar "a obra
que a União Internacional deixara inacaba-
da", e, mais incisivamente, o seu primeiro
presidente, Carton de Wiart, por ocasião
de seu discurso de posse, falou "na iniciati-
va de reconstruir a União Internacional de
Direito Penal".

Somos, pois, uma instituição centená-
ria, que tem dado notável contribuição ao
estudo do Direito Criminal, acompanhan-
do a sua evolução, através dos tempos,
para "servir à ciência penal em sua tota-
lidade, expressão tomada na concepção
original da União Internacional de Direi-
to Penal", como se referiu o professor
Hans-Heinrich Jescheck, durante o Con-
gresso de Viena, em 1989, à época, presi-
dente da AIDP.

O Brasil orgulha-se das antigas ligações
de seus professores com o movimento enca-
beçado por Von Liszt, Van Hamel e Prins.
Vieira de Araújo e Clóvis Bevilacqua es-
creveram para a revista da IKV. A aproxi-
mação maior, porém, veio a acontecer com
a tradução para o português, por José Higi-
no Duarte Pereira, do "Tratado de Direito
Penal Alemão", de Franz Von Liszt, em
dois volumes, em 1899.

José Higino veio a ser, depois, ministro
do Supremo Tribunal Federal. Ele pertencia
ao famoso grupo, denominado "Escola do
Recife", cujo corifeu foi o genial Tobias
Barreto, grupo fortemente influenciado
pela cultura jurídica germânica.

O longo prefácio de José Higino ao "Tra-
tado" é uma das grandes páginas do Direito
Penal Brasileiro. Através dele podemos no-
tar que a AIDP continua a ser inspirada pela
visão de futuro e pelas antecipações extra-
ordinárias de Von Liszt.

José Higino informa que a União Inter-
nacional de Direito Penal destinava-se, "se-
gundo rezam os seus estatutos, a estudar a

criminalidade e a repressão, tanto no ponto
de vista social como no ponto de vista jurí-
dico e a trabalhar pela adoção desta con-
cepção e de suas conseqüências na ciência
e na legislação penais".

A partir desta obra, que tanto influenciou
e tantas vezes foi citada em livros e deci-
sões, a política criminal deixa de ser uma
ciência auxiliar do Direito Penal e se torna
"uma ciência irmã". E Von Liszt acentua:
"Esta nova direção, que na União Interna-
cional de Direito Penal encontra a sua
expressão e ao mesmo tempo o seu centro, já
conta presentemente como diretores e mem-
bros os professores alemães em número
predominante, e tem rapidamente angaria-
do os jovens práticos prussianos em número
sempre crescente".

A obra de Von Liszt influenciou larga-
mente os principais autores brasileiros das
primeiras décadas do século XX. Galdino
Siqueira, por exemplo, foi seu discípulo
fiel, como se pode notar em todos os seus
livros e, até mesmo, no seu projeto de Códi-
go Penal, de 1913.

Afora essas vinculações, a Associação
Internacional de Direito Penal teve a adesão
de penalistas mais modernos, a principiar
pelo professor Roberto Lyra, que foi presi-
dente do Grupo Brasileiro e membro do
Conselho de Direção da AIDP.

Sem dúvida alguma, o estudioso brasi-
leiro que mais se integrou na AIDP, con-
cretizando a sua criação e desenvolvendo-
a, foi o saudoso professor Heleno Cláu-
dio Fragoso, presidente do Grupo Brasi-
leiro até o seu falecimento, em 1985. Foi
também vice-presidente e membro hono-
rário da AIDP, sendo até hoje lembrado
nas reuniões e conclaves organizados pela
associação.

Também, por ato de justiça, não se pode-
ria deixar de fazer referência ao antigo se-
cretário-geral do Grupo Brasileiro e secre-
tário da AIDP, professor João Marcello de
Araujo Junior, responsável direto pela or-

ganização do XV Congresso da Associação
Internacional de Direito Penal, realizado no
Rio de Janeiro, em 1994. Com 1.200 partici-
pantes, foi o primeiro congresso realizado
nas Américas e o maior da história da AIDP.
Por suas realizações, professor João Mar-
cello foi agraciado, no XVI Congresso, que
se deu, no ano passado, em Budapeste, com
o título de membro honorário.

A AIDP realiza, a cada cinco anos, o
Congresso Internacional, que é dividido em
quatro áreas temáticas, a saber: Direito Pe-
nal Parte Geral, Direito Penal Parte Especi-
al, Direito Processual Penal e Direito Penal
Internacional. Antes disso, é precedido de
quatro colóquios preparatórios, cada um
tratando de uma das áreas mencionadas. O
próximo congresso será em 2004 e a sede,
bem como temas, ainda não foram defini-
dos.

Ademais, a associação criou uma seção
para Jovens Penalistas que tenham menos
de 35 anos, que pretende ser a porta de
entrada para os jovens nos seus quadros.
Para tanto, são realizados anualmente Con-
gressos Internacionais de Jovens Penalistas,
sempre no mês de setembro. Esse ano, ocor-
rerá no Cairo. Para orgulho do Grupo Brasi-
leiro, um dos três Jovens Penalistas mem-
bros do Conselho de Direção da AIDP e o
único não-europeu é o professor Carlos
Eduardo Adriano Japiassú. Já no seio do
Grupo Brasileiro, a seção é representada pela
advogada Luciana Boiteux e pelo professor
Eduardo Reale Ferrari.

Ademais, o Grupo Brasileiro já conta
com duas vice-presidências regionais, di-
rigidas pelos professores Nilo Batista, no
Rio de Janeiro e Luiz Flávio Gomes, em
São Paulo.

Por fim, deve-se ressaltar que o trabalho
da AIDP tem sido de imensa importância na
história da humanidade. Basta citar por
exemplo, a criação da Corte Criminal Inter-
nacional Permanente, aprovada durante a
Conferência Diplomática de Roma, em 17 de
julho de 1998. Foi a AIDP que primeiro
elaborou um anteprojeto de Estatuto da Cor-
te, já em 1925. Em 1937, o presidente da
AIDP, Vespasien V. Pella, foi o inspirador
do protocolo da Convenção sobre o Terroris-
mo da Sociedade das Nações, que previa a
criação da corte. Depois disso, diversos
membros da AIDP atuaram decididamente
nesse sentido, como Jean Graven, Pierre
Bouzat, Jescheck e o atual presidente M.
Cherif Bassiouni.

A história da AIDP já é longa e, certamen-
te, continuará sendo bela por muito tempo.

Evandro Lins e Silva é ministro aposentado
do STF e Carlos Eduardo Adriano Japiassú

é professor de Direito Penal da Universidade
do Estado do Rio de Janeiro.

AAAAAAAAAA

"O trabalho da AIDP
tem sido de imensa
importância na história
da humanidade. Basta
citar por exemplo, a
criação da Corte Criminal
Internacional Permanente,
aprovada durante a
Conferência Diplomática
de Roma, em 17 de
julho de 1998."
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injúria, figurando no rol dos crimes
contra a honra, é de ação penal pri-
vada em regra. Excepcionalmente a

ação penal é pública, nos moldes  do art. 145
e seu parágrafo único do Código Penal.

Interessa-nos em especial o caso de
injúria real (art. 140, § 2º, CP) de que
resultem lesões corporais leves. A norma
legal (art. 145, caput, CP) determina de
maneira genérica que a ação penal será
pública incondicionada sempre que em
casos de injúria real ocorrerem lesões cor-
porais; aí abrangidas as leves, graves ou
mesmo gravíssimas.

A disposição tem plena consonância com
o disposto na parte geral do Código Penal
em seu art. 101. E a doutrina sempre apon-
tou a coerência da determinação legal, con-
siderando que, em havendo um crime de
ação penal pública (no caso as lesões corpo-
rais), a apuração da injúria real também
deveria ser igualmente considerada.

Antes da Lei nº 9.099/95 esse ensina-
mento seria absolutamente infenso a críti-
cas, pois que as lesões corporais seriam
invariavelmente crimes de ação penal pú-
blica incondicionada, independentemente
da gravidade.

No entanto, com o vigor do art. 88 da Lei
nº 9.099/95, as lesões corporais leves (art.
129, caput, CP), passaram a ser de ação
penal pública condicionada a representa-
ção. Com isso, as argumentações antes
genericamente válidas, passaram a ter coe-
rência somente em se tratando das lesões
graves ou gravíssimas, merecendo uma
reinterpretação  os casos de injúria real com
lesões leves.

Não obstante, a doutrina parece não ha-
ver tomado ainda plena consciência dessa
importante alteração. Nota-se essa defasa-
gem pela observação dos comentários de
festejados autores em suas obras didáticas
de edições recentes, onde não há sequer
menção ao problema da alteração da ação
penal nas lesões leves e seus reflexos nos
casos de injúria real.

Apenas como um exemplo podemos citar
a manifestação de Damásio em edição de
1999(1):

"Se, da injúria real, prevista no art. 140,
§ 2º, CP, resulta lesão corporal, a ação
penal é de natureza pública incondicio-
nada.”

No mesmo sentido, sem a necessidade de
transcrição de passagens, podemos mencio-
nar ainda outros autores cujas últimas edi-
ções das obras também não consideram o tema
sob comento, entre eles: Júlio Fabbrini Mi-
rabete(2), Edgard Magalhães Noronha(3) e
Paulo José da Costa Jr.(4)

A releitura do art. 145, CP, em casos de

injúria real com lesões leves impõe-se para
constatar que agora serão de ação penal
pública condicionada a representação pe-
los mesmos motivos que justificavam a ado-
ção da ação penal pública incondicionada
antes da Lei nº 9.099/95 (art. 88).

Em comentários à Lei nº 9.099/95,
Grinover, Gomes Filho, Scarance Fer-
nandes e Luiz Flávio Gomes(5) já chegaram
à mesma conclusão sobre os reflexos das
alterações causadas pelo art. 88, só que no
caso da ação penal no crime de estupro com
lesões leves. Tal matéria já é inclusive ob-
jeto da Súmula nº 608 do Supremo Tribunal
Federal que diz:

"No crime de estupro, praticado median-
te violência real, a ação penal é pública
incondicionada."

Pontificam os mencionados juristas que
a Súmula nº 608 merece uma "releitura",
asseverando que "se era a natureza da ação
penal do delito de lesão corporal leve (pú-
blica incondicionada), em última análise,
que autorizava extrair semelhante conclu-
são para o estupro, resulta plausível a tese
de que, doravante, sendo aquele delito de
ação penal pública condicionada a repre-
sentação (art. 88), este automaticamente
passou a necessitar também da mesma con-
dição de procedibilidade. Alterada a causa,
altera-se também o efeito."(6)

Some-se a estes argumentos a tendência
apontada por Scarance Fernandes(7) de que
"os movimentos mais recentes são no senti-
do de ampliar o rol de crimes dependentes
de representação, o que está em consonân-
cia com a tendência em valorizar o papel da
vítima no processo criminal."

Esperamos assim que estes breves co-
mentários sirvam para despertar a atenção a
este tema aparentemente olvidado até o mo-
mento, mas de considerável importância no
mundo jurídico penal.

NOTAS
(1) Jesus, Damásio Evangelista de, "Direito Pe-

nal", vol. 2, p. 232.
(2) "Manual de Direito Penal", vol. 2, p. 176.
(3) "Direito Penal", vol. 2, p. 141.
(4) "Direito Penal - Curso Completo", p. 295.
(5) Grinover, Ada Pellegrini, "Juizados Especiais

Criminais", p. 186.
(6) Ver ainda no mesmo sentido: Gonçalves, Victor

Eduardo Rios, "Juizados Especiais Criminais",
pp. 54/55.

(7) Fernandes, Antonio Scarance, "O Papel da Ví-
tima no Processo Criminal", p. 94.

O autor é delegado de Polícia, especialista
em Direito Penal e Criminologia e professor

de Direito Penal e Processo Penal na UNISAL.
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Injúria Real Com Lesões
Corporais Leves - Ação Penal
em Face da Lei nº 9.099/95

EDUARDO LUIZ SANTOS CABETTE

SEMINÁRIO

Será realizado, entre os
dias 10 e 17 de junho, o
I Seminário de Direito Penal
no Hotel Hilton, em São Paulo.
Maiores informações pelo
tel.: (0xx11) 3337-2553

SEMINÁRIOS
REGIONAIS DO
IBCCRIM

• 9 a 11 de agosto
• I Seminário de Direito Penal
• em Rio Claro - SP
• nas Faculdades Clarentinas,
• das 19h30 às 22h00

• 30 e 31 de agosto
• I Seminário de Direito Penal
• em São José do Rio Preto - SP
• no Auditório da OAB,
• das 19h30 às 22h00

• 31 de agosto e 1 de setembro
• III Seminário de Direito Penal
• em Campo Grande - MS
• no Palácio da Cultura,
• das 19h30 às 22h00.

Informações no
Depto. de Comunicação
e Marketing do IBCCRIM
pelo tel.: (0xx11) 3105-4607
ou através do e-mail:
comkt@ibccrim.com.br
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"O Ministério Público indica-se
um ofício de Polícia Judiciária,

em grau superior".
De Plácido e Silva

uito se tem falado ultimamente em
unificação das Polícias Civil e Mi-
litar. Discussões vêm sendo trava-

das por todo o País, com a exposição de
opiniões favoráveis e contrárias à medida.
Evidentemente sem a pretensão de encerrar o
debate, venho acrescer-lhe tempero.

Será que o grande problema da segurança
pública em todo o País está na coexistência
de duas polícias? Em caso afirmativo, como
deveria ser operada a sua unificação? Ou,
caso contrário, qual a relevância da questão
— coexistência de duas polícias — dentro
desse contexto? Qual o papel da polícia na
sociedade moderna? Estas são algumas inda-
gações que necessariamente carecem de res-
posta no debate proposto.

Virou lugar comum afirmar que as Polí-
cias Civil e Militar não se entendem, o que
não deixa de ser uma grande verdade.
Ambas, no atual momento, caminham isola-
damente para o precipício, cada qual à sua
maneira, como instituições falidas, desa-
creditadas, desmotivadas, desestruturadas e
desnorteadas.

Mas será que a unificação é a solução?
Exageros à parte, unir nada com coisa algu-
ma produziria algum resultado? Será que o
problema não reside em outro lugar (como,
v. g., na vontade política dos governantes —
leia-se "falta de investimentos"), mas acaba
travestido apenas na sua face visível e far-
dada?

A meu ver, a discussão acerca da unifica-
ção ou não das polícias tem servido apenas
como pano de fundo, como um engodo,
encobrindo o verdadeiro debate que deveria
ser travado: a falta de seriedade por parte do
poder público na condução da segurança
pública em todo o País. Basta um olhar por
sobre as delegacias de polícia e cadeias
públicas das grandes e pequenas cidades,
sobre os contracheques dos trabalhadores
da segurança pública e suas condições (!?)
de trabalho, ou sobre o sistema penitenciá-
rio ou sobre as feras que ali são produzidas,
e será o suficiente para se ter uma noção do
caótico panorama e da absurda realidade do
setor.

Mas, voltando ao tema proposto, para se
falar em unificação (tornar uno, unificar) é
de se pressupor a existência de dispersão ou
mesmo desunião, o que, a meu sentir, não
ocorre entre as Polícias Civil e Militar. Há,
sim, falta de integração. É que, dada a sua
complexidade, na prática, necessariamente
haverá distinção de atividades — preventi-
vas, repressivas e investigativas, dentre tan-
tas outras — na atuação policial. Com a
unificação do comando operacional, pode-
ria haver maior sintonia nessa atuação, bem
como maior economia para os cofres públi-
cos, o que, entretanto, pode perfeitamente
ser obtido independentemente de unifica-

ção, com a simples integração das corpo-
rações. É que, em última análise, a atividade
policial se mostra unificada sob o comando
do chefe do Poder Executivo, seja federal ou
estadual.

Por outro lado, mesmo operacionalmente
unificada, a atividade policial seria necessa-
riamente executada, na prática, com algu-
mas distinções em cada esfera de atuação
(preventiva, investigativa e repressiva, aqui
ficando nas três principais formas de atua-
ção), inclusive com coordenações específi-
cas. Logo, não será a modificação da estrutu-
ra que garantirá maior qualidade ao serviço
policial. Nada impediria, por exemplo, a
ocorrência de torturas em delegacias, espan-
camentos a presos, corrupção, propina nas
barreiras de trânsito, impunidade a crimino-
sos com boa condição econômica, acordos
em delegacia, etc.

Como já foi dito — e aqui quero centrali-
zar minha opinião — em última instância são
as polícias comandadas, em todos os seus
setores, pelo chefe do Poder Executivo, o que
configura um dos severos defeitos e uma das
maiores distorções do sistema.

Ao Poder Executivo deve ser resguardado
o comando da polícia apenas no que tange à
sua atuação estritamente preventiva e estri-
tamente repressiva. Não faz sentido que tam-
bém a polícia investigativa (embora sendo
subdivisão e especialidade da polícia repres-
siva) — a chamada Polícia Judiciária —
esteja sob o comando dos governadores dos
Estados e do Presidente da República.

No Brasil, vigorante o Regime Democrá-
tico de Direito, e onde se confere, por força
constitucional, a titularidade da ação penal a
uma instituição (o Ministério Público) com
garantias, prerrogativas e instrumentos que
dão suporte ao exercício do jus accusationis,
deve essa mesma instituição comandar, dire-
tamente, a ação policial investigativa. É que
a investigação policial se presta exclusiva-
mente a colher elementos para a formação da
opinio delicti e propositura da ação penal. E
sendo o Ministério Público o titular desta
ação, deve ele orientar toda a atuação inves-
tigativa da polícia. Não há nenhum motivo
de ordem técnica (há razões de natureza
política) para que essa atividade esteja sob o
controle do Poder Executivo.

Somente o controle externo da atividade
policial, conferido ao Ministério Público
pela Constituição de 1988, mostrou-se inefi-
caz para o aprimoramento da atividade in-
vestigativa da polícia, haja vista a persistên-
cia de barreiras burocráticas, operacionais e
políticas, a impedir o funcionamento desse
controle.

Justificativas há — e muitas — para que
a Polícia Judiciária esteja subordinada ao
Ministério Público, tanto que essa idéia não
é nova, já tendo sido defendida por inúmeros
pensadores do Direito, mas a principal das
razões para que seja a atividade investigativa
da polícia subordinada ao titular da ação
penal, é o vínculo político-partidário do Che-
fe do Executivo que, não raro, pode gerar —

e de fato acaba gerando — perseguições ou,
o que é mais grave, a omissão na investiga-
ção policial. Esta, a investigação, deve ser
desprovida de vínculo político-partidário,
deve ser independente, características ima-
nentes ao Ministério Público.

Assim, nesses tempos de reforma e lapi-
dação das instituições, ao ser discutida a
unificação das Polícias Civil e Militar, é
imperioso que antes de tal desiderato seja
estabelecido o papel da atividade policial na
sociedade moderna, resguardando-se a atua-
ção investigativa da polícia ao Ministério
Público, com a subordinação da Polícia Judi-
ciária ao dominus litis da ação penal.

Mas como fazê-lo? E mais: não seria
uma simples transferência dos desmandos
da corrompida Polícia Civil para o Ministé-
rio Público?

Nem sempre haverá a resposta que se
espera diante do grave problema da corrup-
ção policial, que assola o País de canto a
canto, e por isto é importante o debate. É
certo que não existe solução mágica. As
instituições são compostas por seres huma-
nos e não será com a simples alteração de
estruturas que se conseguirá aniquilar os
defeitos da natureza humana. O que se pro-
põe é a adoção de um princípio e, ao mesmo
tempo, de uma meta. O princípio é o da
pureza do sistema acusatório: se o Ministé-
rio Público é o titular da ação penal, deve
essa instituição ter instrumentos próprios
para a preparação dessa mesma ação penal e
não agir segundo o que interessa ao grupo
político dominante ou àquilo que convém ao
delegado de polícia.

Lembremo-nos, a propósito, dos inúme-
ros sucessos obtidos quando o próprio Mi-
nistério Público apura, no âmbito cível, ca-
sos de corrupção de agentes políticos ou
quando investiga danos ambientais ou viola-
ções aos direitos básicos da cidadania. Essa
mesma competência deve ser perseguida
também no que diz respeito à apuração de
crimes.

Também vale ressaltar que, acolhido tal
princípio — a subordinação da Polícia Judi-
ciária ao Ministério Público — não deverá
simplesmente haver a transferência da atual
Polícia Civil ao Parquet, nem tampouco
aproveitada a estrutura ora existente. O pro-
blema é crônico e os investimentos deve-
rão ser à medida do necessário. O ideal
será a redefinição do papel da atual Polí-
cia Civil, ou mesmo sua pura e simples
extinção, com a criação da nova estrutura
investigativa, vinculada e subordinada em
todos os seus aspectos (organização, funci-
onamento, recursos, orçamento, etc.) ao
Ministério Público.

O assunto deve evidentemente ser enfren-
tado sob diversas facetas outras, mas, como
foi dito a princípio, lançado está mais tempe-
ro à discussão...

O autor é promotor de Justiça do
Estado de Goiás.

MMMMMMMMMM

Uma Nova Polícia
HAROLDO CAETANO DA SILVA
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Direito Penal em Pane
(Mas Também em Payne & Paine)

MAURICIO ANTONIO RIBEIRO LOPES

ão raras vezes tenho a nítida sensação de que
o Direito Penal entrou em pane. No limiar do
Terceiro Milênio não deixo de observar

recaídas que me remetem à metade deste. Uma dessas
recaídas é objeto da mania de fazer do imoral também
o ilícito penal, o que pode ser até legal (embora duvide),
mas jamais será bacana (e disso tenho certeza).

Deu na Folha de S. Paulo (05.04.00, p. 1-15) que
o desempregado Keneth Dude Payne, 29 anos, levou
sem pagar um chocolate da marca Snickers, que valia
US$ 1, de uma loja da cidade de Tayler, em 16 de
dezembro de 1999 e foi condenado a (para pasmo ou
júbilo mesmo dos amantes da hediondez legislativa)
nada suaves 16 anos de prisão no Texas.

Afirmou que não tinha dinheiro para comprar o
chocolate e disse que sabia que o dono da loja não
daria a barra se ele pedisse. A sentença foi proferida
em 16 de março, mas o caso só foi divulgado em 4 de
abril (na certa, por motivo de vergonha!).

O desempregado já tinha outras passagens pela
polícia, a primeira delas por ter furtado um pacote de
biscoitos, aos 17 anos, notabilizando-se pela reinci-
dência em furto famélico, não fosse uma pouca dige-
rível caixa de ferramentas e dois cartões de crédito de
sobremesa, pelos quais já havia sido condenado a 10
anos de prisão. Estava em liberdade condicional de-
pois de ter cumprido 4 anos e 6 meses de prisão.

"Eu sei que o caso parece um pouco patético",
diz o modesto e não menos patético promotor
Jodi Brown, "mas a condenação não foi resulta-
do apenas do furto de uma barra de chocolate. Ele
foi condenado pelo seu estilo de vida, essencial-
mente, que ele escolheu aos 16 anos e vem prati-
cando desde então", disse, para arrematar sua
intervenção patética, o pobre Brown.

No julgamento a Promotoria pediu que Payne
fosse julgado por "conduta criminosa habitual", uma
tipificação existente no Texas que estipula uma pena
mínima de 16 anos de prisão. (Ah bom! Ele foi
condenado, ao menos, pela pena mínima!).

Esse chocolate merece ser melhor deglutido.
Mais saboroso ainda, recheado com a história de
outro Paine (com i, não com y) e Thomas, não
Keneth (thanks God).

"Onde houver liberdade, ali estará minha pá-
tria", exclamava Benjamin Franklin e com isso
talvez não se expressasse melhor sentido humanitá-
rio no século XVIII até que Thomas Paine resolveu
invertê-la, e cumpri-la: "Onde não houver liberdade,
ali estará a minha pátria". Lancemos, pois, um grito
desesperado através da história bradando para que
dentre os mortos ressuscite com prioridade esse
humanista dizendo em coro: “Paine, ao Texas!”.

Conduta criminosa habitual, como figura típica
autônoma, é excrescência de um famigerado Direito
Penal do autor que pune as pessoas pelo que são e não
pelo que fizeram. Responde a um sentimento (se se
puder chamá-lo com esse nome) de forte apelo utilitá-
rio (a quê) do sistema punitivo, dominado irracional-
mente pelas concepções pura ou predominantemente
morais e, o pior de tudo, chancelado com um dos mais
sediciosos dos discursos(1): o da prevenção.

O estilo de vida de Keneth Payne não pode ser
considerado, por si mesmo, como um delito autôno-
mo, eis que representa uma expressão de juízo
baseado em concepção puramente moral, e cujos
domínios, em relação ao Direito Penal, não podem
ser absolutamente coincidentes, como aliás é afirma-
do, dentre outros por Ferrajoli ("Diritto e Ragione",
Laterza, pp. 203 e segs.), Mir Puig ("El Derecho

NNNNNNNNNN Penal en el Estado Social e Democrático de Derecho",
Ariel, pp. 161 e segs.), Silva Sánchez ("Aproximación
al Derecho Penal Contemporáneo", Bosch, pp. 267 e
segs.), Shklar ("Law, Morals, and Political Trials",
Harvard, pp. 39 e segs.), Zaffaroni ("Manual de
Direito Penal Brasileiro", RT, pp. 97-100 e 118-119).

Afronta o direito de exercício da livre personalida-
de do homem — que nenhum Direito Penal de Estado
de Justiça (e não apenas de Direito) pode tolerar
(Figueiredo Dias, "Direito Penal e Estado de Direito
Material", Forense, p. 39) a incriminação de meros
estados de comportamento sem que dele se possa
destacar uma ação efetivamente lesiva.

Que recaiam as incriminações sobre as ações,
mas nem todas, só as lesivas — as consideravel-
mente lesivas — aos bens jurídicos, mas nem todos
— os consideravelmente relevantes — para a
ordem social. Essas duplas e específicas exigênci-
as é que balizam a construção de um Direito Penal
Mínimo e, portanto, minimamente humano e
experimentá-lo, ah que delícia! seria o máximo.

Paine disse que "as leis de cada País têm que
ser análogas a algum princípio comum" ("Los
Derechos Del Hombre", FCE, p. 36), este princípio
é o que faz do homem um cidadão (e não súdito) da
humanidade. "Podeis percorrer a terra inteira:
por todo o lado haveis de verificar que certos atos
são considerados os delitos que a sociedade con-
dena e reprime" (Voltaire, "Dicionário Filosófi-
co", Porrúa, p. 141). Acaso haveria reserva de
poderes à moral (cristã, protestante, judaica, mu-
çulmana ou outra) para indicar comportamentos (e
não ações) que devessem ser mais condenáveis do
que outros e inflingi-los à mais aguda e penetrante
forma de intervenção do Estado sobre os direitos
fundamentais do homem (a pena criminal)? Não, ao
menos num Estado que queira preservar alguma idéia
de segurança jurídica, que goste de privilegiar a
liberdade, a igualdade e a justiça como valores supre-
mos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos, fundada na harmonia social e compro-
metida com a solução pacífica das controvérsias.
(Olha o Preâmbulo da Constituição aí geeeeeente!!!)

Só há uma coisa que me apavora mais do que as
idéias patéticas do promotor Brown e de suas leis
do Texas. A simpatia que elas tendem a provocar
em patéticos espécimes nacionais e nas tendências
copistas da escória penal que se imprimem junto
com as nossas leis.

É triste, deveras triste ver que o Direito norte-
americano traiu a confiança e o espírito de Thomas
Paine que na dedicatória de seu "The rights of man",
1791, na dedicatória que vez a George Washington
disse: "Tenho o prazer de oferecer-vos um pequeno
trabalho em defesa daqueles Princípios de Liberdade
que vossa exemplar virtude contribuiu de maneira tão
evidente a estabelecer: que os Direitos do Homem
cheguem a ser tão universais como vossa benevolên-
cia possa desejar e que desfruteis da felicidade ao ver
o Novo Mundo regenerando ao Velho."

A pena de Thomas Paine escreveu idéias que
não pertencem a nenhum século. A pena que
recebeu Keneth Payne deve pertencer, o quanto
antes, ao século passado.

NOTA
(1) Abraços Nilo que estais no Rio, rogai por nós!

O autor é professor livre-docente da Faculdade de
Direito da USP e promotor de Justiça em São Paulo.

INSTITUTO DE DEFESA
DO DIREITO DE DEFESA

Um grupo de profissionais de
São Paulo — envolvidos com a
Advocacia Criminal, em sua
maioria — acaba de fundar uma
ONG: o Instituto de Defesa
do Direito de Defesa (IDDD), com
três objetivos principais:
1) fazer a Advocacia gratuita,
destinando horas profissionais
àqueles que não podem pagar
honorários;
2) trabalhar através do estudo
de casos em busca das melhores
técnicas de defesa criminal; e
3) intervir e participar todas as vezes
que o direito constitucional de ampla
defesa for ferido ou estiver ameaçado,
em qualquer situação ou instância.
Nunca se transgrediu tanto o direito
de defesa, com advogados impedidos
de defender, com palavra cassada,
ameaçados de prisão; pessoas sem
condenação, sendo escrachadas e
destruídas, em verdadeiros
assassinatos de imagem pela mídia;
uma vocalização perversa e
demagógica a favor da pena de
morte; a destruição do sistema do
Direito Penal brasileiro pela
promulgação de leis extravagantes,
a pior das quais é a dos crimes
hediondos. É neste cenário que o
IDDD acredita ter um papel
importante e específico a
desempenhar, ao lado da OAB,
do IBCCRIM, da Procuradoria de
Assistência Judiciária, do
Instituto Carioca de Criminologia
e da Associação dos JuízesAssociação dos JuízesAssociação dos JuízesAssociação dos JuízesAssociação dos Juízes
para a Democraciapara a Democraciapara a Democraciapara a Democraciapara a Democracia, ocupando
um espaço progressista
e de esquerda.
Maiores informações
junto ao IBCCRIM.
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Uso de Animais em Experiências Científicas
LAERTE FERNANDO LEVAI

experimentação animal, do ponto
de vista jurídico, sempre foi um
assunto tabu, face à natural dicoto-

mia existente entre Direito e Medicina.
Embora no Brasil haja lei específica versan-
do sobre o tema, como instrumento destina-
do a coibir a submissão de animais a atos de
abusos e maus-tratos, jurisprudência espe-
cífica ainda não existe. Enquanto isso, a
exemplo do que ocorre em outros países,
milhares e milhares de animais padecem, a
cada ano, nos laboratórios de pesquisa cien-
tífica, sofrendo o que se pode chamar de
"tortura institucionalizada". Segundo defi-
niu o professor João Epifânio Régis Li-
ma(1), "o termo vivissecção (do latim vivu
'vivo' + sectione "secção"), classicamente,
faz referência à dissecação (abertura por
incisão) de animais vivos, anestesiados ou
não, para estudos de natureza fisiológica".
Quanto à experimentação lato sensu seu
alcance é bem mais amplo, eis que envolve
qualquer tipo de pesquisa científica sobre
animais, não apenas na área neurológica e
comportamental, mas também para testes
toxicológicos, armamentistas, de cosméti-
cos, etc.

Vale lembrar, a título elucidativo, que a
proteção jurídica aos animais, no Brasil,
remonta ao Decreto Federal nº 24.645/34,
da época de Getúlio Vargas,que descrevia
— casuisticamente — trinta e uma hipóte-
ses de maus-tratos a animais, sem se refe-
rir especificamente à experimentação.
Depois, em 1941, surgiu a Lei das Contra-
venções Penais, cujo art. 64 tratava da
"crueldade contra animais". E na qual se
acrescentou o § 1º: "Na mesma pena in-
corre aquele que, embora para fins didá-
ticos ou científicos, realiza, em lugar públi-
co ou exposto ao público, experiência dolo-
rosa em animal vivo". Redação deficiente,
eis que admitia — implicitamente — a vi-
vissecção em locais privados. Até que em
1979 foi editada a Lei Federal nº 6.638/79,
estabelecendo normas para a prática de vi-
vissecção, de modo a complementar o texto
contravencional. E, enfim, o § 1º do art. 32
da Lei nº 9.605/98 tratou também do assun-

AAAAAAAAAA
to, embora passível de regulamentação.
Essa, em síntese, a legislação brasileira
existente sobre o assunto, cabendo indagar
se a Lei dos Crimes Ambientais revogou a
Lei da Vivissecção.

Com efeito, a vintenária Lei nº 6.638/79
estabelece normas para a prática didático-
científica da vivissecção de animais e dá
outras providências, sujeitando o infrator
às penas do então art. 64 da LCP (crueldade
contra animais - detenção ou multa). Alguns
juristas e pesquisadores entendem que esse
ordenamento jurídico, por não ter sido regu-
lamentado em sua totalidade, é inaplicável.
Há que se observar, entretanto, que nem
mesmo a nova Lei dos Crimes Ambientais,
que dispôs expressamente sobre experimen-
tação animal, revogou aquela lei federal. É
que a prometida regulamentação (que nunca
houve) referia-se aos biotérios (art. 6º), não
à totalidade dos tipos penais ali elencados.
Desse modo, as proibições contidas nos
itens I, III e V do art. 3º da Lei nº 6.638/79
continuam válidas, vedada a vivissecção
nas seguintes hipóteses:

1ª) sem o emprego de anestesia;
2ª) sem a supervisão de técnico especia-

lizado;
3ª) em estabelecimentos de ensino de 1º

e 2º graus e em quaisquer locais freqüenta-
dos por menores de idade.

Trata-se de uma lei híbrida, eis que pos-
sui natureza administrativa e criminal, com
direta alusão à reprimenda contravencional.
No que se refere aos biotéricos a questão é
administrativa; quanto às proibições, o as-
sunto é tipicamente penal. Não podemos
ignorar que aqueles locais de confinamento
animal permanecem, não raras vezes, em
condições extremamente precárias, sujei-
tando os bichos a prolongada angústia. In-
contáveis situações de crueldade a animais
ocorre nos próprios biotérios, sem que isso
seja levado ao conhecimento das autorida-
des competentes.

Um os mais renomados juristas brasilei-
ros, o saudoso Hely Lopes Meirelles(2) sus-
tenta que o fato de uma lei não ser regula-
mentada em todos seus artigos não a torna
inválida. Os artigos que não dependem de
regulamentação têm aplicação imediata,
pois a inércia do Poder Executivo (a quem
cabe a regulamentação) não pode prejudicar
a ação do Poder Legislativo (que aprovou a
lei). Bem ou mal, a Lei nº 6.638/79 era a
única do gênero no Brasil até o surgimento
da Lei dos Crimes Ambientais, cujo art. 32,
§ 1º, acrescenta a seguinte redação aos cri-
mes de abuso e maus-tratos:

Incorre nas mesmas penas (detenção
de 3 meses a 1 ano, e multa) quem realiza
experiência dolorosa ou cruel em animal
vivo, ainda que para fins didáticos ou
científicos, quando existirem recursos al-
ternativos.

O legislador ambiental, ao fazer menção

aos chamados recursos alternativos, criou
uma norma penal em branco. Ou seja, um
tipo penal aberto, impreciso, que depende
de outra norma que o complemente, caso
contrário a aplicação da lei se inviabiliza. É
que a lei penal, conforme se sabe, deve
descrever claramente a conduta proibitiva,
sob pena de se tornar uma porta aberta para
a impunidade. Situação semelhante já foi
enfrentada na Lei Antitóxicos — que
tipifica como crime o porte ou o tráfico de
"substância entorpecente ou que determine
dependência física ou química" — onde
uma portaria do Ministério da Saúde rela-
cionou quais as substâncias tidas como
entorpecentes. Desse modo, a norma pe-
nal em branco da experimentação animal
precisa de um complemento federal
explicitando quais os métodos alternati-
vos que permitiriam livrar as cobaias dos
laboratórios.

O grande mérito da Lei nº 9.605/98, no
que se refere à proteção dos animais, foi o de
transformar a então contravenção de cruel-
dade em crime, o que já é um grande avanço.
Quanto às pesquisas científicas ou didáti-
cas, condicionou-se a realização de experi-
ência dolorosa ou cruel em animal vivo na
hipótese de inexistência dos chamados re-
cursos alternativos. A propósito dessa ex-
pressão, "recursos alternativos", o ideal
seria o termo "técnicas substitutivas". É que
a alternância prevê sempre duas hipóteses:
o uso do animal ou o seu não uso. Já a
substituição exclui o uso do animal, confor-
me consta do art. 8º da Declaração Univer-
sal dos Direitos dos Animais, que o Brasil
subscreveu na Unesco em janeiro de 1978:

"A experimentação animal, que implica
em sofrimento físico, é incompatível com os
direitos do animal, quer seja uma experiên-
cia médica, científica, comercial ou qual-
quer outra.

As técnicas substitutivas devem ser utili-
zadas e desenvolvidas."

Dentre os métodos alternativos à expe-
riência animal podemos citar, a título
exemplificativo, aqueles já previstos na
legislação européia e norte-ameri-
cana, a saber:

"O grande mérito
da Lei nº 9.605/98,
no que se refere à
proteção dos animais,
foi o de transformar a
então contravenção
de crueldade em crime,
o que já é um
grande avanço. "

"Não podemos
ignorar que aqueles
locais de confinamento
animal permanecem,
não raras vezes, em
condições extremamente
precárias, sujeitando
os bichos a prolongada
angústia."
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o Boletim:
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• Assoc. dos Delegados de Polícia de Mato Grosso

do Sul
• Assoc. Sul-Matogrossense do Ministério Público
• Sindicato dos Defensores Públicos do Mato Grosso

do Sul
MINAS GERAISMINAS GERAISMINAS GERAISMINAS GERAISMINAS GERAIS
• Curso A. Carvalho Sociedade Ltda. - Belo Horizonte
• Praetorium - Núcleo de Estudos e Atualização em

Direito - Belo Horizonte
PARÁPARÁPARÁPARÁPARÁ
• Assoc. do Ministério Público do Estado do Pará
PARANÁPARANÁPARANÁPARANÁPARANÁ
• Assoc. Paranaense do Ministério Público (APMP)

RIO DE JANEIRORIO DE JANEIRORIO DE JANEIRORIO DE JANEIRORIO DE JANEIRO
• Fund. Escola Superior da Defensoria Pública do

Estado do Rio de Janeiro (FESUDEPERJ)
RIO GRANDE DO SULRIO GRANDE DO SULRIO GRANDE DO SULRIO GRANDE DO SULRIO GRANDE DO SUL
• Inst. Transdisciplinar de Estudos Criminais (ITEC)
SANTA CATARINASANTA CATARINASANTA CATARINASANTA CATARINASANTA CATARINA
• Assoc. Catarinense do Ministério Público
• Assoc. dos Magistrados Catarinense
• Fund. Universidade Regional de Blumenau - SC
SÃO PAULOSÃO PAULOSÃO PAULOSÃO PAULOSÃO PAULO
• Assoc. Nacional dos Delegados de Polícia

Federal - Rg. SP - ADPF
• Assoc. Paulista do Ministério Público
• Assoc. dos Delegados de Polícia do Estado

de São Paulo
• Complexo Jurídico Damásio de Jesus
• Curso C.P.C.
• Curso Forensis - Ribeirão Preto
• Educacional Cidade São Paulo S/C Ltda.

(CSECID)
• Fund. de Ensino Eurípedes Soares da

Rocha - Marília
• Secretaria de Estado da Administração

Penitenciária
• Sindicato dos Delegados de Polícia do

Estado de São Paulo - SINDPESP
• Triumphus - Curso Preparatório para

Carreiras Jurídicas - Sorocaba
• Veredicto Curso de Preparação às

Carreiras Jurídicas - Campinas
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• Departamento de Dignidade

Humana da Comisión
Episcopal de Acción Social (CEA's)

- sistemas imunológicos in vitro;
- cromatografia e espectometria de

massa;
- farmacologia e mecânica quânticas;
- modelos mecânicos e simuladores;
- modelos audiovisuais;
- placentas humanas descartadas para a

prática de cirurgia microvascular;
- pesquisa de doenças existentes em

culturas de outros povos, estilos de vida e
dietas, estudos de casos humanos, relató-
rios de necrópsias e análises estatísticas
de efeitos de vários fatores de incidência
da doença.

Desnecessário citar, aqui, a literatura
da crueldade inserida nas obras que reve-
laram ao mundo o que ocorria nos porões
dos laboratórios, fazendo-o em respeito
aos milhares e milhares de animais que
perdem a vida cada ano em prol do que se
chama "progresso da Ciência". Os livros
"Holocausto", de Milly Schär-Manzoli(3)

e "S.O.S. Animal", de Edna Cardozo
Dias(4) por exemplo, figuram dentre os
mais expressivos li-
belos contra a vivis-
secção, porque de-
nunciam uma reali-
dade que os homens,
em nome de um
pretenso avanço ci-
entífico, teimavam
em ocultar.

O Brasil, em ter-
mos jurídicos-legisla-
tivos, tende a acom-
panhar os países de
Primeiro Mundo no
que se refere à proble-
mática da experimen-
tação animal. Na Euro-
pa a Comunidade Co-
mum Européia, através do "Convênio Euro-
peu Sobre Proteção de Animais Vertebrados
Utilizados Para Fins de Experimentação" (fir-
mado em Estrasburgo, aos 18.03.86), dita
essas normas de maneira conjunta, sem preju-
ízo das leis de proteção de cada localidade e
sem perder de vista o caráter de necessidade
da experiência, caso inviabilizada a utili-
zação de métodos alternativos que visam
a poupar os animais de sofrimentos desne-
cessários. Nos EUA cada instituição cien-
tífica deve ter um comitê de ética que
avalia a viabilidade dos projetos de traba-
lho envolvendo animais, exigindo-se cur-
so e treinamento específicos. No Reino
Unido qualquer experimento que possa
causar dor, sofrimento ou estresse no ani-
mal é administrado pelo Home Office, que
efetua rigorosa fiscalização. Essa regula-
mentação governamental tem sido o ponto
de equilíbrio entre os anseios das socieda-
des protetoras e as necessidades dos cien-
tistas. Já na Itália, além da Lei de Proteção
aos Animais, existe uma lei que permite a
"objeção de consciência" ao estudante de
Medicina ou Veterinária, permitindo sua
recusa em participar de aulas onde acontece
experimentação animal.

O professor italiano Pietro Croce(5) da
Universidade de Milão, alerta para o risco

de se regulamentar de forma errônea a expe-
rimentação animal, o que pode causar efeito
contrário ao desejado, ou seja, proteger os
vivissecionistas, reforçando o seu direito de
utilizar uma prática que não ameaça so-
mente os animais, mas a própria saúde
humana. E conclui: "A Medicina é essen-
cialmente ciência da observação, em que
a experimentação ocupa somente uma
parte menor da investigação médica. Mas
aquela parte menor foi contaminada por
um enorme erro grosseiro: aquele de ha-
ver adotado os animais como modelos
experimentais do homem".

Daí a necessidade de reflexão sobre
cada palavra que vai fazer parte de um
texto legal. De viabilizar, no Brasil, a
legislação ambiental no que se refere às
restrições impostas à experimentação ani-
mal, definindo quais os métodos alternati-
vos — ou substitutivos — preconizados
na lei. E esperar que, enquanto isso não
vem, as próprias faculdades de ciências
médicas não descuidem dos aspectos éti-

cos da experimenta-
ção animal, incutin-
do nos estudantes no-
ções de bioética,
com vistas ao respei-
to por todas as cria-
turas viventes.

A postura moral e
filosófica do homem
em relação aos ani-
mais e ao próprio
meio ambiente do
qual faz parte chega-
rá a ponto de, um dia,
abolir em definitivo
o uso de animais em
pesquisas. Na atuali-
dade ainda é muito

difícil convencer um cientista, cuja car-
reira está fincada na experimentação
animal, a abandonar essa prática. A es-
perança de uma "biologia sem violên-
cia" repousa nas novas gerações de pes-
quisadores. Deles poderá vir a consoli-
dação do ideal, ainda que aparentemen-
te utópico, de que num futuro próximo
não seja mais necessário sacrificar cria-
turas inocentes para garantir o bem estar
da humanidade.

NOTAS
(1) Lima, João E. Régis, "Vozes do Silêncio - Ideo-

logia e Alienação no Discurso Sobre Vivissec-
ção", dissertação de mestrado, Faculdade de Ci-
ências Biológicas da USP, 1996.

(2) Meirelles, Hely Lopes, "Direito Administrativo
Brasileiro", 4ª edição, São Paulo, RT, 1976.

(3) Schär-Manzoli, Milly, "Holocausto", 2ª edição,
Suíça, ATRA AG STG, 1996.

(4) Dias, Edna Cardozo, "S.O.S. Animal", Editora
Littera Maciel Ltda., MG, 1983.

(5) Croce, Pietro, artigo "Porque Médicos Antivi-
visseccionistas", Universidade de Milão, Itália,
1999.

O autor é promotor de Justiça em
São José dos Campos (SP).

"A postura moral e
filosófica do homem
em relação aos
animais e ao próprio
meio ambiente do qual
faz parte chegará
a ponto de, um dia,
abolir em definitivo
o uso de animais
em pesquisas."
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Da Aplicação da Suspensão
Condicional do Processo aos Delitos Falimentares

ROBERTO PODVAL, JANAINA C. PASCHOAL e PAULA K. MANDEL

Lei nº 9.099/95, em seu art. 89, in-
troduziu em nosso ordenamento ju-
rídico o instituto da suspensão con-

dicional do processo, impondo como requi-
sito objetivo para a aplicação da medida,
dentre outros, o de que a pena mínima comi-
nada para o delito imputado ao beneficiário
não ultrapasse um ano.

Referido diploma legal, em seu art. 61,
determina que a Lei nº 9.099/95 tem incidên-
cia sobre os delitos de menor potencial ofen-
sivo (infrações cuja pena máxima não exce-
de um ano), exceto nos casos em que seja
previsto procedimento especial.

Poder-se-ia assim, com fulcro no disposi-
tivo em testilha, pretender questionar a apli-
cabilidade do sursis processual aos crimes
para os quais sejam previstos procedimentos
especiais, dentre eles, os falimentares.

No entanto, é certo que tal restrição não se
opera, já que o art. 61 da Lei nº 9.099/95
concerne, única e exclusivamente, às infra-
ções de menor potencial ofensivo, sujeitas à
transação penal; e não às de médio potencial
ofensivo, passíveis de suspensão processual.

"... A ressalva feita no art. 61 (casos de
procedimento especial) não vale para a
suspensão condicional do processo. Não
importa, para o efeito da suspensão, se o
crime de pena mínima não superior a um
ano tem ou não procedimento especial..."(1)

(grifamos).
"... Ressalva do art. 61, parte final, desta

lei, que excepciona dos Juizados Especiais
Criminais as infrações que possuem rito
processual especial não é aplicável à sus-
pensão condicional do processo..."(2).

De fato, se a lei não impede a aplicação do
benefíco da suspensão condicional do pro-
cesso aos feitos que digam respeito a delitos
processáveis mediante procedimentos espe-
ciais; mais especificamente, se a lei não
obsta a concessão do benefício ao acusado da
prática de crimes falimentares, não há por-
que admitir que o intérprete o faça, em pre-
juízo do imputado.

"... Embora prevista na Lei dos Juizados
Especiais, a suspensão do processo é dispo-
sição geral, abrange não apenas todos os
crimes de ação penal pública de competên-
cia dos Juizados Criminais, como todos
aqueles que tenham procedimento especial
previsto..."(3) (destacamos).

"... Nada obsta, diante do silêncio da lei,
que seja aplicada a suspensão condicional
do processo aos crimes previstos nos arts.
15, 16 e 17 da Lei de Tóxicos e em outras leis
especiais, de competência da Justiça Co-
mum ou da Justiça Federal..."(4).

Para ilustrar a inexistência de impedi-
mentos à suspensão de processos referentes
aos delitos previstos na Lei de Falências, ou
em qualquer outra que determine procedi-
mento especial, pode-se intentar interpreta-
ção analógica com os crimes militares, aos
quais, até setembro de 1999, era amplamente
aplicada a medida.

AAAAAAAAAA Realmente, até 27 (vinte e sete) de se-
tembro de 1999, o Egrégio Supremo Tribu-
nal Federal vinha constantemente reconhe-
cendo o direito à suspensão condicional de
processos pertinentes aos delitos militares;
sendo certo que esse benefício apenas dei-
xou de ser aplicado a tais crimes na data
retro, por ter sido publicada a Lei nº 9.839,
que alterou a Lei dos Juizados Especiais
Criminais, vedando, expressamente, a apli-
cação de todos os seus dispositivos à legis-
lação penal castrense.

Independentemente do mérito da altera-
ção legal em apreço, tem-se que, se foi
necessário editar uma lei para excluir a apli-
cação da suspensão processual do âmbito da
Justiça Militar, dúvidas não pode haver acer-
ca de que, anteriormente à edição de referido
diploma, o benefício tinha ampla admissão.
Resta latente que, no caso específico dos
crimes falimentares, por não ter sido edi-
tada qualquer restrição de tal natureza, a
aplicação da medida continua não só pos-
sível, mas necessária, como reconhecido
pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Esta-
do de São Paulo.

"Processo Penal. Suspensão condicio-
nal. Lei nº 9.099/95. Aplicação a crimes
falimentares. Admissibilidade. Aplicabili-
dade a todos os procedimentos. Inteligência
do art. 89. Hipótese em que o marco funda-
mental é a pena mínima cominada. Irrele-
vância se o delito tem ou não procedimento
especial..."(5) (grifamos).

"... Juizado Especial Criminal. Suspen-
são do processo. Crime falimentar. Admissi-
bilidade do art. 89 da Lei nº 9.099/95. Julga-
mento convertido em diligência..."(6).

"Crime falimentar. Aplicabilidade do dis-
posto no artigo 89 da Lei nº 9.099/95 ...
Conversão do julgamento em diligência para
proposta pelo juiz de suspensão condicional
do processo..."(7).

Percebe-se que, em não havendo disposi-
tivo legal expresso impedindo a aplicação do
benefício da suspensão processual aos deli-
tos falimentares, não há qualquer possibili-

dade de interpretar-se a questão em prejuízo
de eventual beneficiário.

A esse respeito, cumpre ainda consignar
que não se pode pretender a inaplicabilidade
da medida em decorrência de eventual inci-
dência em dois tipos penais, ou seja, é impos-
sível pretender que a suspensão não seria
cabível nas hipóteses de imputação de mais
um delito falimentar; pois, como se sabe,
referidos crimes são uníssonos, estando o
agente sujeito a uma única punição, sendo
certo que, todos os delitos falimentares pre-
vêem como pena mínima, o máximo de um
ano de reclusão.

"Suspensão condicional do processo. Ar-
tigo 89, da Lei nº 9.099/95. Crime falimen-
tar. ... Princípio da unicidade. Prevalência
nos delitos falimentares da sujeição a uma
só pena. Conversão do julgamento em dili-
gência para integral cumprimento do referi-
do dispositivo legal..."(8).

Também não pode prevalecer o argu-
mento de que os crimes falimentares, tendo
em vista sua natureza, não poderiam ser
considerados de menor ou médio potencial
ofensivo, pois, em sendo o bem jurídico
lesado, em última instância, o patrimônio
dos credores, não há porque dispensar aos
delitos falimentares tratamento diverso do
conferido aos crimes patrimoniais previstos
no Código Penal.

Constata-se do exposto que, nos delitos
falimentares, é de mister a aplicação do
benefício previsto no art. 89 da Lei nº 9.099/
95; devendo-se consignar que, por tratar-se
de direito subjetivo do beneficiáro, a não
aplicação da medida implica coação ilegal
sanável por meio de habeas corpus.

NOTAS
(1) Gomes, Luiz Flávio, "Suspensão Condicional

do Processo Penal", RT, 1997, p. 196.
(2) Jesus, Damásio E., "Lei dos Juizados Especiais

Criminais Anotada", 2ª ed., Saraiva, 1996, p.
111.

(3) Figueira Jr., Joel Dias e Lopes, Maurício An-
tonio Ribeiro, "Comentários à Lei dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais", Revista dos Tri-
bunais, 1995, p. 382.

(4) Mirabete, Julio Fabbrini, "Juizados Especiais
Criminais", Atlas, 1997, p. 146.

(5) TJSP, Ap. Crim. nº 233.168-3/1, São Paulo, 6ª
Câm., rel. des. Fanganiello Maierovich, j.
04.09.97, v.u., in Boletim do IBCCRIM nº 61, p.
225.

(6) TJSP, Ap. Crim. nº 203.043-3, 3ª CCrim., rel.
des. Luiz Pantaleão, j.22.10.96, v.u.
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CCrim., rel. des. Silva Pinto, j. 20.10.97.
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são advogados em São Paulo;

Janaina C. PaschoalJanaina C. PaschoalJanaina C. PaschoalJanaina C. PaschoalJanaina C. Paschoal é advogada e mestranda
em Direito Penal na Universidade de São Paulo.

"Resta latente que, no
caso específico dos crimes
falimentares, por não ter
sido editada qualquer
restrição de tal natureza,
a aplicação da medida
continua não só possível,
mas necessária, como
reconhecido pelo Egrégio
Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo."
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